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-----SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 36, DE 1991 

Suspende a execução do art. 1• do Decreto-Lei n• 2.159, de 1984, na parte em que 
diz "com aproveitamento de seus ocupantes". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É suspensa a execução do art. 1• do Decreto-Lei n• 2.159, de 1984, na cláusula "com 

aproveitamento de seus ocupantes", conforme acórdão do Supremo Tribunal Federal, publicado no Diário 
Oficial de 25 de março de 1988, que transitou em julgado. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposíções·em contrário. · 
Senado Federal, 21 de agosto de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

1991 
1- A"I:A DA 128' SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Comunicação da Presidência 
Referente ao tempo destinado aos oradores do Expe­

diente da presente sessão, que será destinado a reverenciar 
a memória do ex-Senador Marcos Freire. 

Oradores:. _ _ . ______ _ 
SENADOR MANSUETO DE LA \COR, 
SENADOR MARCO MACIEL 
SENADOR NEY MARANHÃO 
SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

O SR. PRESIDENTE MAURO BENEVIDES -Fa-
la associativa. 

1.2.2- Ofício do Sr. 1• Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Ericaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: _ _ _ 

-Projeto de Lei da Câmara n' 58/91 (n' 81/87, na 
Câmara dos Deputados), que autoriza o InstitutõNacional 

de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) a doar o 
imóvel que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 59/91 (n' 265/87, na 
Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a comprovação 
de habilitação profissional dos responsáveis -pelos balanços 
e demonstrações técnico-contábeis apresentados ao Tribu­
nal de Contas da União. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 60191 (n• 6.700/85, 
na Câmara dos Deputados), que revoga as disposições que 
meriéiona, ·relativas a recursos à instârida-ininisterial. 

~Projeto de Decreto Legislativo n' 104/91 (n' 348/90, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto dQ Prato-. 
colo Adicional ao Acordo para a construção de uma Ponte 
sobre o riO Uniguaí, entre as cidades de São_ Borja e 
Santo Tomé, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argentina, 
em Buenos Aires, em 6 de julho de 1990. 

1.2.3 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: -
---=.Projeto de Lei da Câm_ara n~32190, que dispõe sobre 

a divulgação dos_ integrantes de comitivas qi.ie se destinam 
ao exterior e determina outras providências. 
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EXPEDIENTE 
CllNTRO ORÁPIOO DO SENADO PBDBRAL 

PASSOS l'ORrO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Elrl:e11tivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Ad•iailtrativo 

DIÁRIO DO OONO~ NACIONAL 
lmpreao sob rcspouabilidade da Meu. do Seu.do Federal 

ASSINA 'JURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor IadUJtrial 

Semestral··-.. ·-··-·-·-·-·-----· -----Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSlO OOU'I1NHO MADRUGA 
Diretor Adjuato 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
-Prazo para apresentaçãO de emendas ao Projeto 

de Decreto Legislativo n" 104/91, lido anteriormente. 
1.2.5 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n" 288/91, de autoria 

do Senador FrancisCo Rollemberg, que dispõe a regula­
mentação das profissões de Artista e de Técnico em Espetá-
culos de Diversões: a._dá outras providências. --

1.2.6- Requerimentos 
- Ne 469/91, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 

solicitando ao Senhor Minístro da Economia, Faienda e 
Planejamento infõ:imações relativas à destinação do Fundo 
de Garantia Por Tempo de Serviço- FGTS. -

- N" 470/91, de autoria do Senador Francisco Rollern~ 
berg, solicitando licença para comparecer e repreSentar 
o Senhor Presidente da Casa à solenidade de posse do 
Senhor Governador de Sergipe, no dia 16~8~91. Aprovada. 

-N~ 471/91, de autoria do Senador Wilson Martins 
solicitando licença para tratamento de saúde, no períod~ 
de 12-8-91 e 16-8-91. Aprovado. 

- N• 472191, de autoria do Senador Almir Gabriel, 
solicitando licença autorizada entre 19_a 20 deste mês du~ 
rante a qual esteve em São Paulo para reunião partidária 
e outros compromissos políticos. Aprovado. 

- N• 473191, de autoria do Senador Almir Gabriel 
solicitando licença- dos trabalhos da Casa, no período d~ 
21 a 27 deste mês. Aprovado. 

- N" 474/91, de autoria do Se_nador José Sarney, solici~ 
tando justificação das faltas nos dias 14, 15 e 10 do corrente 
por motivo de doença. Aprovado. 

, - N~ 475/91, de autoria do Senador José Sarney, solici­
tando autorização para ausentar~se do País, entre 25 de 
agosto a 10 de setembro do corrente ano,_ Aprovado. 

1.2.7- Comunicação 
Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, sobre o co_nvjte 

que lhe foi dirigido pelo Ministério das Relações Exteriores 
da África do Sul, constante do Requerimento n? 454, de 
1991. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 
- Abertura de prazo para a interposição de recurso 

de 1/10 dos membros do Senado no sentido da continuação 
da tramitação da matéria ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 32/90 (n• 3.012189. na origem). - -

Tiragem 2.200 exemplares. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

n' 2. de 1988 (n' 315188, naquela Casa), de autoria do 
Senador Affonso Camargo, que altera dispositivos da Lei 
n' 5.682. de 21 de julho de 1971- Lei Orgâilica dosParti­
dos Políticos. Discursão adiada nos termos do Requeri­
mento n' 476191. 

_1.3.1- Comunica.;ão da Presidência 
-Convocação de sess_ão extraordinária a realizar~se ho~ 

je; 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das Men~ 
sagens n" 197, 200 e 203. de 1991. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPLICY- Desfecho en­

contrado para o recente golpe na União ~oviética. 
-SENADOR IRAPUAN COSTA JUNIOR- Visita 

de S. Ex~ à Estação Antártica Comã.ndãnte Fetraz. 
SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Tratamento 

dispensado peJos ricos aos países menos· desenvolvidos. 
SENADOR MAURÍCIO CORIWA -Vetos presi­

denciais ao projeto de antecipação salarial concedida aos 
servidores públicos civis e militares. Necessidade da vota~ 
ção-do projeto de política salarial. 

SENADOR ONOFRE QUINAN - Homenagem 
póstuma a Cora Coralina. poetisa goiana. · 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Eliminação das 
isenções e incentivos fiscais a microempresa do Estado 
de Santa Catarina. 

1991 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 129• SESSÃO, EM 21 DE AGOSTO DE 

2. I -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 ~ Comunicação 
-Do Senador Darcy Ribeiro, referente ao seu afasta­

mentO do_Senãdo Federal, a partir do -dia 2 de- setembro 
do corrente ano, para assumir ó cargO de Secretário de 
Estado do Rio de Janeiro. 

2.3 ~ORDEM DO DIA 
-Parecer da Comissão de-Relações Exteriores e De~ 

fesa Nacional sobre a Mensagem n' 197191 (n• 379191, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub~ 
mete à. deliberaçãO do Senado a escolha do Sr. Mauro 
Sérgio da Fonseca Costa Couto, Ministro de Primeira Clas-
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se, da· Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do Panamá. Apre­
ciação adiada por falta de quorum. 

-Parecei- da ConiiSsão de Reiações Exteriófes e- De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n' 200/91 (n' 396191, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do Sr. Carlos 
Augq.sto·de Proença Rosa, Ministro de Primeita--ctasse, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Irlanda. Apreciação 
adiada por falta de quorum. 
~ Parecer da ComisSão de Relações EXtéiiõ_r_€;s e- De­

fesa Nacional sobre a Mensagem n' 203/91 (n' 409/91, na 

origem), pela qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado_ a_escolha do Sr. Mareio 
Paulo de Oliveira Dias, _MiniStro de.Pririleifa ·classe, da 
Cai'reira de Diplomata, para exercer a função de Embai­

-xador do Brasil junto à República Árabe do Egito. ApreR 
ciação adiada por falta de quorum. 

2.4- ENCERRAMENT0-

3- MESA DIRETORA 

4- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

.5-COMPOSIÇÃO DAS COM!SSÓES PERMA-
NENTES . .. . 

Ata da 128~ Sessão, em 21 de agosto de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura··· 

Presidência dos Srs.: Mauro Benevides, Rachi Saldanha 
Derzi e Beni V eras 

AS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES Os SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Amazonino 
Mend~s- Antonio Mariz- Beni V eras- Carlos De'Carli_ 
- Carlos Patrocínío -- César Dias - Chagas Rodrigues -
Darcy 'Ribeiro -Dario Pereira.....:.. Dirceu -carce1ró .....:.. DiValdo 
Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - Esperidiã.o 
Amini - Epitácio Cafeteira -Fernando Henrique Cardoso 
- Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves ....,.... Guilherme 
Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Hum­
berto Lucena - João FranÇa -- Josaphat Marinho - José . 
Eduardo - José Fogaça - José Paulo Bisol - José Richa 
-José Sarney-Júlio Campos- Jutahy Magalhães- Lavoi­
sier Maia- Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha- Lou­
rival 'Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Man­
suetq de Lavor- Marco Maciel-Maurício Corrêa -Mauro . 
Ben~vides-Meira Filho -Nabo r Júnior - Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Onofre Quinan­
Ozid Carneiro -Rachid Saldanha DerZi - Ronaldo Aragão 
-Ronan Tito- Ruy Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de _Deus, iniciamOs ri. ossos _trabalhos. 
O tempo destinado aos oradores do Expediente da pre­

sen~e sessão será dedicado a reverenciar a memória do ex-Se­
nadpr Marcos_ Freire, nos termos do Requerimento .n9 204, 
de t991, de autoria do Senador Marco Maciel e outros Srs. 
Sedadores. 

Antes de conceder a palavra aos _oradores que deverão 
di~rrer sobre a personalidade inconfundível do saudoso Se­
nador Marcos freire, a Presidência deseja saudar a Exm~ Sr' 
\.-:;"arolina Freire, viúva-do grande Senador, do notável :parla­
meqtar; toda sua fami1ia: seu filho, prefeito de Olin_da, Dr. 
~tiiz Freire: os demais integrantes da família Freire; da mesma 

forma como saúdo o Sr. Conselheiro da República Thales 
Ramalho; os Srs. Deputados_e os Srs. Senadores. 

Srs . .Seriadores e Srs. Deputados, o Senado Federal desti­
nou o Expediente da sua sessão de hoje para reverenciar 
a memória do ex-Qeputado, ex-Senador, ex-diiigente de ór· 
gão federal e ex-Ministro de Estado, o Sr. Marcos de Barros 
Freire, que teve uma atuação das mais brilhanteS na vida 
pública do País. 

Recordo que juntos chegamos a esta Casa, em 1975. Já 
naquele instante, Marcos Freíre, que exercera com brilho e 
proficiência inexcedível o mandato de-Deputado Federal, aqui 
era distínguido pelos seus pares para integrar a Mesa Diretora 
do Senado Federal, então dirigida por outro brasileiro dos 
mais ilustres, o Senador Magalhães Pinto. Vejo presente, tam­
bém, o Senador e, hoje, Deputado, Lázaro Barboza, que, 
àquela época, integrava a Bancada do MDB. Chegamos todos 
inipregnados do propósito firme e inabalável de lutar, acima 
de tudo, pela reimplantação do Estado de Direito no País. 
Essa bandeira de cívica que todos nós empaJmamos com a 
maior dignidade, aqui nesta Casa, foi, realmente, desfraldada 
por Marcos Freire, que pontificou na~ tribuna do Senado e 
do Congresso, defendendo a normalização político-institucio­
nal do País. Com muita coragem, com muita altivez, com 
sombranceria incomparável, Marcos Freire profligava o auto­
ritariSmo- que, entãO, predominava no Pafs, e o fazi:i com 
lúcida argumentação que, aos poucos, sensibilizou todas as 
camadas da população brasileira. 

Antes éramos liderados por Franco Montara, Paulo Bros­
sard e Humberto Lucena. Enfim, Marcos Freire, ao ascender 
à liderança pelos seus méritos pessoais e, sobretudo, pela 
tradição de_ luta, se impôs não apenas à admiração de seus 
pares no Congresso Nacional, mas, sobretudo diante da opi­
nião pública do País. 

Relembro que, em 1982, qUando uma das mais draco­
nianas legislações do_ Brasil, exatamente aquela pertinente 
ao vo~o_vinculado, passou a imperar entre nós, Marcos Freire, 



5044 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1991 

comprometido com seus cori-eligionários de Pernambuco·, 
aceitou utna disputa já recorthecidamente inviáVel, e o fez 
em nome do fortalecimento do nosso partido e especialmente, 
dos ideais maiores do povo brasileiro, que eram exatamente 
os da consolid_a_ção democrática. --

Ainda destaco que, ao ensejo da campanha das eleições 
diretas, Marcos Freire teve atUação igualmente destacada mes­
mo sem ser detentor de mandato eletivo. O prestígio do seu 
nome aureolado fazia ço_ro que-ele, asson'üindo às tribunas, 
recebesse sempre aplausos estimulantes para prosseguir na 
tarefa de pugnar pelas eleições diretas, que não se concreti­
zaram naquele momento,- mas, ensejaram a convocação da 
Assembléia Nacional Constituinte_, _que decorreu de iriiCiativa 
do nosso hoje colega, o então Presidente José Sarney. . 

Ascendendo à Presidênçia da catxa Econômica Federal, 
Marcos Freire, embora sem ser afei~o ao com_ando de _órgãOs 
financeiros, ali teve, sem-dúvida atuação das mais brilhante_s, 
marcada, particularmente pela iniciativa de difundir junto às 
camadas mais pobres da população a oportunidade de aces.so _ 
ao financiamento da casa própria. Ele recolhia, por onde pas­
sava, aquelas demonstrações de simpatia, de estímulo e de 
apoio ao trabalho que desenvolvera à frent~ daquela secular 
instituição creditícia. 

Depois de cumprir uma administração das maiS fecundas 
e das mais profícuas, Marcos Freire foi guindado à posição 
de Ministro de Estado da Reforma Agrária, e ali, também, 
apesar de ter sido efêmera a sua gestão impôs diretrizes que 
possibilitariam o acesso à terra a milhões de brasileiros. -

Portanto, é a um homem assim, com um lastro imenso 
de serviços prestados à Nação, que rendemos agora esta home­
nagem um homem que s_oube, em todos os momentos, honrar 
e dignificar a vida pública do País. -

O expediente da sessão de hoje será dedicado a reveren­
ciar·ã memória do-grande pernambucano e grande brasileiro, 
Senador Marcos Freire. (Palmas.) . . - ---·~ __ 

Cbricedo a palavra ao nobre Senador Man~ueto de LavOr, 
que representa a bancada do Estado de Pernambuco nesta 
Casa. Em seguida falarão-os SrS~-Senadores Ney Maranhãq 
e Marco Maciel. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB---, PE. j>ronun­
cia o seguinte discurso.)- Exm'~ Sr. Senador Mauro Bene­
vides, DD. Presidente do Senado Fed~ral; __ Srs. Senadores, 
Srs. Deputados, Sr. Conselheiro da República, Sr' Carolina 
Freire, Sr. Prefeito da nossa O linda, Luiz Freire, demais fami­
liares do Senador Marco·s Freir~. minhas _senhoras e meus 
senhores. ___ --""' .~ _____ _ 

ConSídero imensa honra e razão de particular desvane­
cimento a designação·; pelo nosso Líder da bancada do PMDB, 
para falar nesta sessão de homenagem póstuma ao grande 
brasileiro, ao grande pernambucano, grande amigo e Compa­
nheiro de lutas, o inolvidável Senador Marcos Freire. 

Vale, de início, invocar a crônica que o eminente jortla:­
lista Barbosa Lim,a So_brinho_ publicou, no Jornal do Brasil, 
13 de setembro de 1987: 

"O avião, conduzindo Marcos Freife~- MiniStrO da -Refor­
ma Agrária, acabava de partir e as pessoas, que ó acompa­
nharam com o olhar. ainda chegaram a ver, no seu rote"iro, 
um grande clarão no c~u. Não será essa a inlpressãõ que 
Marcos Freire deixará aos seus contempOrâneos, a de um 
grande clarão no céu? Sua inteljgência, sua bravura, sua atua­
ção política como que Se -traduziram na luz que naquele mo­
~ento iluminou os horizontes, em plena selva amazônica." 

Decorridos quatro anos de sua morte, é esta a forte im­
pressão que guardamos de sua rica e fascinàri.te trajetória: 
um grande clarão que ilumina sombrios horizontes da contur­
bada vida política nacíona1. 

Marcos Freire nãó foi arfebatãdo da vida acadêmica para 
a vida política. Sua vida acadêmica, como aluno e professor, 
foi uma fórma de fazer política, assim como sua vida política 
foi sempre uma forma de rnagistéiio. --- - - -

. É verdade que poderia, como seu pai, o ilustre professor 
Luís Freire, ter dedicado o melhor de sua inteligêncía exclusi­
vamente ao ensino. Nos períodos· em que ocupou a cátedra, 
seu desempenho foi dos mais festejados, pela exemplar dedica­
ção e pela estatura intelectual ao mesmo nível dos grandes~ 
mestres que_ formaram a "Escola do Recife", tão de_cantada 
por Gilberto Freire. "Escola do Recife" que não é apenas 
a sua escola de Direito, mas aquela plêiade de escritores, 
poetas, sociólogos, antropólogos, demais cientistas, médicos, 
jornalistas, oradore_s s_a~~o_s e, sobretudo, políticos e estadistas 
que, por gerações consecutivas, empunharam as mesmas ban~ 
deiras e participaram das mesmas lutas. Sempre ao lado da 
liberdade, do progresso e das justas transformações sociais. 

Marcos Freire in"ic.ioU sua viâa pública como oficial de 
gabinete do prefeito de Recife, Djair Bandeira, értl 1955. 
De 1956 a 1959, ocupou vários cargos na Prefeitura de Recife, 
com os Prefeitos Miguel Arraes e Pelópidas Silveira. De Peló­
pidas foi chefe de gabi:rlete e secretário, e o teve sempre como 
mestre, amigo e consultor.. _ 

O golpe de 64. que derrubou Arraes do Governo Esta, 
dual, e Pelópidas de sti"a segunda administração municipal, 
fez ·com que Marcos Freire retoma-se à vida acadêmica e 
ao magistério. 

A sua volta às lides políticas deu-se com a memorável 
campanha para a Prefeitura de Olinda, em 1968, pela legenda 
do- antigo Movimento Democrático Brasileiro, o MDB. Foi 
eleito com grande maioria, derrotando os dois candidatos go­
vernis~as, que disputavam por sublegendas da Aliança Reno­
_vadora Nacional, a Arena. Tomou pósse no dia 11 de dezem­
bro daquele ano, renUnCiando dois dias depois, em virtude 

_ da edição do Ato InStitucional n~ 5 e da cassão sumária do 
seu vice-prwneito. -
_ Q gesto de_ coragem e audácía do jovem político valeu 
corno uma denúncia pública e nicional ao arbítrio_ que se 
instalara no País, pondo a nu perante a opinião pública nacio­
nal o mundo de trevas em que os militares estavam mergu­
lhando o País. Tinha também um sentido pessoal. Repugna­
va-lhe exercer formalmente um poder, estando ele e o povo 
privados das liberdades democráticas, a tal ponto qUe o mesmo 
povo que o elegera, elegera seu vice~prefeito, cassado pelos 
militares. Era tanto um gesto de solidariedade ao seu compa­
nheiro de chapa, como também a võntãde de não exe~::ccr 
o poder formalmente, apenas para constar no papel, sem que 
correspondesse às aspirações do povo de Olinda, que o colo­
car~ 'no poder. 

Aprendera ele, como estudante na Faculdad~ de D~eíto 
d6Retífe, nas lutas estudantis dos anos 50 e tambern ensmara 
no seu magistério que sem liberdades democráticas não é 
possível o desenvolvimento social e econômic? em be~~fício 
dos·mais pobres e humildes. S_em democracia, a pohttca e 
o exercício--do poder público tomam-se instrumentos de cor~ 
rupçãÕ e de opressãO. O Seu ge-sto teve o senti~o d~ afront~, 
válida até hoje, às oliguarquías e às lideranças políticas trad1~ 

, cionaís, ávidas de poder e de mando a qualquer custo e sempre 
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prontas a se_ _bandearem para o lado dos poderosos do momen­
to, pouco importando a autenticidade c a coerência dos seus 
gestos. _ 

A renúncia à Prefeitura de Olinda projetou-o nacional­
mente nos meios oposicionistas, e foi o ponto de partida para 
a sua próxima vitó:fia política. Convidado pelo Senador Oscar 
Passos, Presidente Nacional do MDB, candidatou-se a depu­
tado federal por Pernambuco, no pleito de novembro de 1970. 
Obteve a maior votação do estado, cerca de 57 mil votos. 
No iníciO--da legislatura, no ano seguinte,, junt(lmente com 
Alencar Furtado, Fernando Lira, Francisco Pinto, Lisâneas 
Maciel e outros, fundou o grupo dos "autênticos" do MDB, 
a ala mais à esquerda, renovadora, progressista, do partido. 

O seu discurso· de estréia na Câmara dos Deputados, 
que em boa hora o Correio Braziliense, no Caderno Direito 
e-Justiça, do dia 19 deste mês, publicou em forma condensada, 
é um libelo contra o arbítrio que manietava o Congresso Nacio­
nal. Sob a epígrafe "Pela restauração _da liberdade", o seu 
primeiro discurso revela profundos conhecimentos do Direito· 
ConstituCional, trazidos das salas de aula da velha e heróica 
Faculdade de Direito do Recife. 

Vale, Srs. Senadores, sr~s e Srs., recordar __ aqui o fecho 
do discurso do Deputado Marcos Freire, pronunciado na ses­
são do dia 12 d~ abril de 1971: 

"Buscamos a saída para esse impasse ínstifuCíOriál--:- E 
o caminho é um só: O do estabelecimento do Estado 
de DireitO, que não pe~tmita que pessoa alguma, escudada 
em normas legais ou pseudolegais, possa aplicar, arbitra­
riamente, aquilo que pareça heróica Faculdade de Direito 
do Recife." 

Vale aqui, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Senhoras e 
Senhores, recordar o fecho do discurso de estréia, na tribuna 
da Câmara dos Deputados, do Deputado Marcos Freire, pro­
nunciado na sessão do dia 12 de abril de 1971: 

"Buscamos a·-saída para esse impasse ii1stitUcional, e-
o caminho é um só: ·o do estabelecimento do estado de 
direito, que não perrriitâ que pessoa-alguma, esc_udã.da 
em normas legais ou·pseudolegais, possa aplicar arbitra­
riamente aquilo que pareça justiça. Queremos a eXistên­
cia de uma Constithição livre e soberana, acima de tudo 
e de todos. QUeremos o Executivo forte pãra à -eXeciiçáo 
de suas tarefas, mas limitado por normas gerais emen­
dadas de um poder que não seja tutelado por qualquer 
outro. Queremos um Judiciário soberano que possa apre­
ciar todo e qualquer ato de todo e qualquer poder. Quere­
mos assegurar a todos os direitos e as garantias individuais 
hoje incorpõiados à consciência jurídica uniVersal; que 
permitem a liberdade plena de todos os brasileiros e que, 
dentro dos pressupostos democrátic-oS,- possam tâdos de­
bater os graves problemas deste País, sem que as soluções, 
nem sempre certas, venham do alto para baixo corno 
dádivas oficiais, mas sejam- as resultantes do conserisO 
geral evidenciado atrav-és do livre debate das idéias e 
da mobilização e manifestação inconteste de todas as for­
ças vivas da Nação." 

O seu discurso inaugural na tribuna da Câmara dos Depu­
tados foi um programa de luta do que viria pela frente: a 
soberania do Congresso Nacional, a independência do Judi­
ciário como garantia das liberdades democráticas, o estado 
de direito como suporte necessário para que haja desenvol­
vimento e progresso em liberdade e justiçtt; a partíeípã.çãõ 

de toda a sociedade na busca da solução para os graves proble­
mas do nosso País. 

~Toda a sua ativida9e parlamentar corno Vice-Líder do 
PMDB na Câmara, como membro das Comissões do Polígono 
das Secas- ele que era um apaixonado pela região do Semi-Á­
rido do Nordeste -de Serviços Públicos, de Relações EXtefiO­
res, de Constituição e Justiça, pautou-se por uma vigorosa 
crença nas forças vivas da Nação, opond_o_-s_e a uma elite ilumi­
nada de burocratas e militares que ditavam as soluções dos 
problemas nacionais de cima para baixo. 

No histórico pleito senatorial de novembro de 1974, foi 
eleito senador pelo Estado de Pernambuco, em uma das mais 
retumbantes e gloriosas vitórias atribuídas a um homem públi­
co no estado, tendo em vista as forças poderosas que se coliga­
ram em torno do seu adversário de disputa eleitoral, o ilustre 
Senador de então, João Cleofas, da Arena. 

Ao assumir a sua cadeira no Senado Federal, Marcos 
Freire, como já foi frisado pelo Presidente, ocupou o cargo 
da 2• Secretaria da Mesa, desempenhou, desde o início, uma 
extraordinária ação parlamentar, quer através de articulações 
políticas, quer através de publicações de livros que circularam 
por todo o País e ainda hoje enriquecem as bibliotecas de 

-políticos, de cientistas políticos_e de estudiosos. Os livros publi­
cados durante o mandato senatorial do Senador Marcos Freire 
foram urna extraordinária contribuição à prática política parla­
mentar deste País. E prosseguiu, sobretudo, no grande histó~ 
rico papel de líder do PMDB no Senado da República. 

Desta tribuna do_Senado, o Senador Marcos Freire prOs­
seguiu na sua pregação libertária. Com desassombro, já em 
1977 propôs um projeto de liheração política do País, afron­
tando todas as resistências dos militares e dos seus represen­
tantes no Congresso Nacional. Fez-se paladino da convocação 
da Assembléia Nacional ConstitUinte e da concessão da anistia 
ampla para os presos políticos, os banidos, os cassados, os 
seus direitos civis e políticos, sem esquecer os exilados. 

-Em 1978, por ocasião das articulações palacianas para 
_a sucessão presidencial do General Ernesto Geisel, foi uin 
do~ promotores da candidatura do General Euler Bentes, que 
levou para as praças públicas os grandes temas da pregação 
oposicionista conira·a repreSsão POlítica, a favor das liberdades 
democráticas, a favor da anistia ampla e irrestrita, a favor 
das liberdades democráticas, a favor da Assembléia NaciónCJ,l 
Constituinte, da justiça social, da distribuição de renda, da 
erradicação da miséria, do analfabetismo, entre outras pro­
postas. 

A vitória do General Figueiredo não anulou _o mérito 
daquela campanha memorável, feita por um grupo de abne~ 
gados do MDB. Foi ela o mai"cO decisivo para as lutas seguintes 
e para a ascensão política das forças democráticas. 

Em setembro de 1979, vamos encontrá-lo numa nova 
frente de luta, como signatário, com Outros 17 senadores do 

-:MDB, de uma proposta de pacto político e social, em que 
eram abordados diversos problemas nacionais; como inflação, 
energia; balanço de pagamento, gastos militares, desigual-
dades regionais, -devastação -da Amazônia. · 

Despontou, aí, bem clara a outra faceta da vida pública 
e parlamentar do Senador Marcos Freire. Era um homem 
de coragém e um homem de lutas, mas, ao mesmo tempo 
e ac_ima de tudo; era um conciliador, um homem do diálogo, 
da conciliação e do entendimento, em busca de soluções possí­
veis e adequadas e de avanço para o povo brasileiro e para 
o nosso Estado de Pernambuco. 
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No mês seguinte, opôs-se à iniciativa do GõV"Crrto de 
inst!l~rar o plurip(!rtidarismo, aparentemente uma posição 
cp~traçl~tória à sua tradicion~l pregação por liberdades amplas, 
q que ~ignifica, também liberdade de escolhas ideológfcõ.:pa:r­
tidárias~ O plui'ipãrtidarismo, em tese e em outras circuns­
tâncias, naturalmente; se ajusta mais àquela pregação do 
Senador Marcos Fi:'eire. 

Mas, naquele momento, a introdução do parlamentaris­
mo se apresentava como um-a fOrçã de divisão das forças pro­
gressistas de esquerda e de centro-esquerda que se aglutina­
V:<tm· ÍIC?- "PMDB. O' Governo propunha, então, uma espécie 
de j~~o 6nde essas .forças se~iam ~ trafdas e dispersas, e, .uma 
vez ~~spersas;'seriain ffiãís RiéeiS de serem derrotadas. A sua 
idéia: era de que o partido dev~r~a abrigar as ÇQrt!!ntes pôlíticas 
liberal, 'socialista; marxista e trabâlhista. -__ :-

Naquele momento, esta -fõi";-de fato, 3 ori~mtação mais 
correta, uma vez que póssíbílitou a: coesão daquelas correntes 
em torno das lutas pela liberdade democrática que se fa:Z:iain 
necessárias naquela ocasião. 

Em 1982, lançou-se candi,dato, pelo já então PMDB ao 
GOvetno do Estado de Pernambuco. Lançou-se ê uma êX_Rres.:­
são apehas. ·MaS, ~Ie foi lançado·. Foram os se!J.S ~mp.:inh~~ros, 
fo~~~ :hó~!_sei:rs pómpà.nheitos; que ·a fizemoS candida.to ao 
Governo do Estado. 

E, sem nenhum demérito para ·o seu adVerSário, cujàs 
qualidades reconhecemos, então vitorioso, não devemos ter 
receio de apontar como a principal cãusa da derrota de Marcos 
Freire o casuísmo extremado da vinculação absoluta de votos, 
introduzida com o explícito; claro e nitido propósito de burlar 
a vontade ·dO" eleitor naquela oCasião. PratiCamente pode-se 
dizer que. a vorttade popular esteve colocada numa camisa-· 
dedorça .. ; 

E,• então, Marcos Freire, ·encerrando seu mandato de 
Senador, aparentemente passOu pot uma fase de ostracismo, 
naquele período após o encerramento do seu mandatO e o 
resultado eleitoral de 1982. Mas isso não é verdade. Marcos 
Freire assumiu aPresidência do nosso Partido, o PMDB, 
e f9í pata b: interior trabalhar como militante do Partido, 
airegirrient3ndo os comp·anheiros das cidades do interior,-den· 
tro de um ônibus, trabalhando pelo fortalecimento do Partido, 
sem .rcc;I:;u:nar,. sem chorar eleições perdidas, mas levando o 
ânimo· e o reforço--a todos os companheiros que estavam real· 
mente passando por aquelas dificuldades. , 

Veio a campanha pelas .. diretas já" e pela candidatura 
de Tancredo Neves à Presidência da República pelo Colégio 
Eleitoral, e Maroos Freire dedicou-se, então,_a, uma atividade 
política nacio"n~l a partir daquela ocasião. - · 

Após. a vitória das forças democráticas, consubsta.qc.i~das 
na chapa T~nc;:redo-Sarn~y, foi convidado pelo President~ 
Eieitp Tanqedo Neves para assumir' à Caixa Econômica r'ede· 
ral. Não faltaram amigos e .corr_elegionários zelosOs do Se na· 
dor Marcos Freire para chegar aos seus ouvidqs. e dizer: '~Não 
aceite, Marcos Freire, a Caixa é um banco. Vqcê não é ban­
queiro." Marcos Freire aceitou e não só teve_ um desempenho 
extraordinário, conforme já foi frisado aqui pelo Presidente 
da Casa, mas fez aquilo que a Caixa se propôs desde o início 
e não havia conseguido. . _ 

Em vez de mera instituição capitalista, foi transformada, 
realmente, no· maior banco social do País. Oxalá todos os 
planos de Marcos Freire, na Presidência da Caixa Econômica 
do País, tivessem sido levados à frente, quer na área urbana, 
quer no interior e na região rural! 

.Cito-apenas o Programa Teto Verde, que era um extraor­
dinário programa de habitação popular para o homem rural, 
com. saúde_, san~am.ento, h?bitação digna, entre tantos outros 
program~:s. --

Foi_feliz a idéia do Presidente Tancredo Neves em convi· 
dá-lo, e feliz a idéia do Presidente Sarney em' m~n,t~r Q convite, 
para Presidente da Caixa Econômica Federal, ao Senador 
JY,l;;trco~ Fr~~re. A- Çaix.a a:v;t.nçou sob todos os pontos de vista, 
inclusive sob o po;nto de vista. financeiro, na sua gestão, para 
provar que nem sempre as questões financeiras se ,contropõem 
às questões sociais. , 

Foi então que ele deu essa demonstração do s.eu espírito 
público, espírito Público que o animava, que fazia de Marcos 
Freire. um hÇ)ID!!Pl viPrante, en_h,tsiasmado com todos os cargos 
que exercia. 

Depois que Marcos Freire exerceu a Pr~siõên.cia, da Caixa; 
foi convocado pelo Presidente Sarney para o Ministério da 
Rdorni'!_ Ag_1;ár~a: :P.a.f~t~Jvezos m~smos amigos que o aconse~, 
lhavam a não. assumir .a Caixa forãm lhe dizer que na o aceitasse 
aquele verdadeiro "abacaxi", q~,Je era o MinistériQ da Reforma 
~~rária. A eles, Marcos. Freire declarava: •'N;io poderia recu·· 

- sar a ter em mãos um instrumento de trabalho em favor de 
uma ~açdeira pela qual sempre me bati: Referia·Se à reforma 
agráiia. ~'Se tivesse recusado o Ministério da Reforma e do 
Desen_volvimento Agrário, não poderia mais defender a refor~ 
m_a agrária em qualquer lugar deste_ País". E explicava que, 
se tinha perdido a curto, a médiO_ e a longo prazo,_ saindo 
da Caixa Econômica; Cbmú quéria:m inslmi~r"6s seus amigos, 
o Mirad lhe ofereceria um _in-strumento mais importante que 
a ,Caixa- Econômica federal, numa perspectiva histórica -de 
mudança da estrutura_social do País, no seu ponto mais nevrál-­
:gico, a questão fundiária bfasileira. 

E foi COJ;D. essa perspectiva de mudanças na no'ssa perversa· 
estrutura social, expropriador a dos mais elementares direitos 
de milhões. de brasileiros, que Marcos Freire se entregou a 
uma atividade frenética,, reestrutur<;~ndo o Mirad e o Incra 
para dinamizar a implantação da reforma agrária, percorrendo 
o Brasil de ponta a ponta, para conhecer de perto os problemas 
fundiár~os d~ todas as regiões e encontrando- tempo para mar­
car presença coin suas idéias na Ass_embléia Nacional Com.ti- . 
tuinte,_ qnde _se a.rregi_men_taVarn poderosas forças das oligar­
quias latifundiárias. tradicionais e do moderno capitalismo no 

-campo para promover um retrocesso_na política agrária com · 
relação ao que estabelecia o Estatuto da Terra, e ainda hoje 
estabelece. 

. _Çomq b9m combat~I;Ite, caiu pelejando naquele final de 
tarde,.no dia 8 de setembro de 1987., em plena selva amazônica, 
onde estivera visitando projetos de assentamento e desenvol·­
vimento rural. 
•. ,O_Minis.trQMarcos.E'r~ire pouco interessando aqui expli­
cações.sobre..esse acidente_e a fatalidade que o levou à morte, 
junto com seus companheiros, combatentes tombados em ple­
na batalha, pela sua capacidade de conciliação, pela ·sua com· 
batividade, pela sua coragem, pelo diálogo, iria fazer a reforma 
agrária neste País, com absoluta certeza. 

Por essa sua determinação, por essa sua coragem e, sobre· 
tudo pela sua capacidade de reunir, de Contag à UDR, numa 
me.sa para diálogo e tentativas de entendimento, Marcos Frei­
re, com certeza despertou temores nos setores mais atrasados 
~-reacion~rios ligados à_vida do campo. 

Não estamos fazendo qualquer conjetura sobre a sua mor­
te; sobre seu acidente, mas apenas dizendo que, na realidade; 
ele tinha os meios, a coragem, a determinação e a capacida?~ 
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de conciliação- necessários à realização desse grande objetivo: 
a reforma agráiiã -no País. --=- _ 

De repente, um darão no céu iluminou à ·selva. E a 
notícia se espalhou leyando a_ dor e o sofriritertto aOs-s-eus 
familiares, amigos e cOnipãriheíros de luta e a tOdos os pernamM 
bucanos e· brasileiros. Hoje, passados quatro anos, a dor daM 
quele fatídico acontecimento deu lugar, em seus familiares, 
aos seus amigos e companheiros, a um sentimento náô apenas 
de saudade, mas de força que a ·mensagem e o testemunho 
de Marcos Freire transmitem a todos nós. 

Para nós, os seus companheiros de luta, o que perdura 
até hoje é- aquele clarão da vida política e parlamentar que 
Marcos Freire projetou sobre o panorama político-brasileiro. 
A nossa homenagem, também, aos seus-companheiros de luta 
que tombaram junto com ele. Em honra deles_ e de todos 
os que tombaram pelas estradas, pelos conflitos rurais, nós 
temos que, ein nome do Sr. Ministro MarcOs Freire, da justiça 
no campo, em nome_ dos propósitos do pr6prio Goveino do 
Presidente José Sarney, que o nomeou Ministro da Reforma 
Agrária" para fazer a··refomia agrária, e- uma fatalidade o reti­
rou dtssa rota. Que·a palavra final seja esta: que haja justiça 
social ~~ paz no campo do BraSil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Pal­
mas.) 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como líder, proc 
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente; D. Regina 
Benevides, ao saudá-la, desejo cumprimentar as Sr'5 aqui pre­
sentes; D. Carolina Freire, viiíva do Senador Marcos Freire-; 
Conselheiro Thales Ramalho; Prefeito Luiz Freire; Srs. Minis­
tros; Srs. Deputados, Srs. Senadores: 

11Memoria Hominis Fragilis Est - diz o aforism:a: latino, 
procede? Será mesmo frágil a memória humana? 

Esta sessão;destinada a reverenciar, o ex-Senador Marco 
Freire; diz que não. A Nação, de que o Parlamento é a voz, 
não ouvida aqueles que ajudaram a construHa e a pugnar 
pela consolidação de seus valores. 

Marcos Freire estará·-sem.pre aqui, portanto! 
Ele foi singularmente um homeii). múltiplo; político, escri­

tor, poeta~ jornalista, líder estudantil, advogado e professor. 
Política, pensO, não é apenas uma profissão . .-É,_ sobre­

tudo, uma atitude de vida. ConquantO não exija para exercê-la 
atributos excepcionais; impõe aos que a abraçam dedicação 
integral, desprezo ao deletantismo e apaixonada provisão de 
amor. 

De Gaulle disse certa feita ser a política uma atividade 
que busca converter idéias em realidade. Marcos Freire, desde 
os primórdios de sua intensa atividade pública líder estudantil 
na vetusta Faculdade de Direito do Recife; militante de movi­
mentos de esquerda-democrática, professor, Deputado, Sena­
dor, Ministro acreditava no poder das idéias e dos ideais; 
acreditava enfim, na capacidade de realizar as transformações 
que o País reclama e fazê~lo aberto e desenvolvido, generoso 
e justo. É verdade que o político age impulsionado pela idéia 
do poder, mas a sua ação deve ter como combustível o poder 
das idéias. · 

Embora militássemos em territórios diversos opostos, até, 
esse aspecto avultava na sua personalidade e me fazia admi-' 

. rá-lo. Isso certamente fez com que nos aproximásSemos, mal­
grado o maniquefsmo que marca -as disputas eleitorais. 

Graças a-isso, talvez, foi possível derrubar o muro que 
no~ separava e tecei", em Pernambuco, o pacto que uniu o 
País em 1984 a Aliança Democrática, instrumento pofíticó 
através do qual tornou factíveis a prática da âemocrada, as· 
liberdades públicas e a reordenação das instituições- nacionais· 
por intermédio da Carta Constitucional, pela qual Mai:-cos 
Freire tanto se empenhou. 

São suas, Sr. Presidente, as palavras em discurso profe­
rido nos idos de 1973; 

''Buscamos a saída para esse impass-e constitucional. 
E o caminho é um só: o ·do estabelecimento c dõ EStãdO" 
d~ Direito-, que nãõ pedriTta que peSsoa· alguma,, iSçudada 
em normas legias ou P~u~~legais, possa aplicar, ·arbitra­
riam~_nte, aquilo que pareça Justiça. Queremos dizia ele­
a existência de uma Constituição livre e soberana, acirria 
de tudo ~_de to4os. Queremos um Executivo forte, para 
a execução de suas tarefas, mas limitado_ por normas ge­
rais, emanadas de um Poder que não seja tutelado por 
qualquer outro. Queremos um Judiciário soberano, que 
possa apreciar todo e qualquer ato de_ todo e qualquer 
poder. Queremos assegUrar todos os direitOs e g3riultias 
individuais, hoje incorporadoS à consciência jurídic'a' uni..: 
versa!, que permitam a liberdade plena de todos os_brasi­
leiros." 

Enfim, idéias que se convertiam em ideaiS, ideais em 
flama! 

Idealista, não o caracterizava, porém, o diletantismo, a 
ação inconseqü_ente e a paixãO estéril. · 

Atitudes sempre marcadas pela prévia reflexão, senso 
de proporção e de i:esponsabilidade o que torna a pessoa 
a serviço de uma causa em líder político. O senso de proporç'ão 
é, para Max Weber, a·carac_terfstica pSiCológica fundame"rital 
do animal político. -

"Pois dizia ele o homem público deve possuir a facul­
dade de permitir que os-Jatos ajam sobre ele no recolhi­
mento e no interior do espírito, sabendo manter distância 
dos homens e das coisas.'• (Max Weber, "'A Vocação 
como política"). 

Marcos Freire associava pensamento à ação, tinha a exata 
noção do que se impunha fazer·e o momento de agir. 

. Ortega Gasset, Biografando Mirabeau, em obra antoló­
gica, ·dilucida: 

"'Não se pretende excluir do político a teoria, a visão 
puramente intele_ctual, a ação "tem nele que ser precedida 
de uma prodigiosa contemplação." (Mirabeau, o Político) 

Era Marcos Freire um eStiidloso dos prOblemas -naciOnais, 
conhecedor de História, cultor do -Diieito, observador atento 
do drama humano, das angústias· de um J?OVO ainda estigma­
tizado pela pobreza e, sobretudo, pelas inJustiças que se reve­
lam nas desigualdades cada vez mais visíveis, quer entre pes­
soas, quer entre regiões. 

A propósito, Sr. Presidente, lembrar a questão Regional 
é suscitar o debate sobre a diversidade cultural e as dJspari­
dades sociais de nosso País. Aquela, herança de nossa forma­
ção que cumpre conservar, estas chagas que precisam ser cau­
terizadas através de um desenvolvimento orgânico e hemo-
gênio. · 

Tudo isso nos faz prOximo do telurismo de Marcos Freire! 
Diz ele numa carta ao eleitorado, em meados da década 

de 70: 
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''A situação do Nordeste tem- sido_ uma das minhas 
preocupações mais constantes, no Congresso Nacional. 

Daí, iriúrriéroSOs meus pronunciam:entos_sobre Sude­
ne, reforma agrária, ICM, secas e irrigação, rio Sáo Fran­
cisco, Proterra, agroindústria do açúcar etc, ... " 

Aliás, -pOde-se ser telúriCO e naciO-nãl: E até UiiiVefsal. 
Quem mais ecumênico e uriiversaJ quC: Drüinond de Andrade? 

PoiS bem, certa vez perguntaram-lhe por (jue nãO v9ltaría 
a Itabira, ao que ele respondeu secame_nte: "Porque ·rúmCa 
saí de lá", (Carlos Drumond de Andrade- "Histótia, Política 
e Mineiridade"). 

~Foi essa visão-éorreta e genuinamente telúrica que levou 
Gilberto Freire lucidamente a con-cluir: 

''A maior injustíçà ·que-se~pOderia fa:zer_a_ Uffifegiona~ 
lismo como o nosso seria confundi-:_lo corii õ sepãtªtismo 
ou com bairrismo. Com á.ntíiõtefrtatioilalismo, antiuni­
versalismo- ou antinacionalismo. Este_ é tão-·contiãrio a 
qualquer espécie de separatismo que, inais unloffisla que 
o atual e precário uniOnisiDo brasileiro, visa à sUperação 
do_ estadualismo, lamentavelmente desenvolvido aqui na 
República - este sini, sep·aratísta ~- p~frà Sübstituf-lo 
por novo e _inflexíVel Sistemã em--que as -regiões mais 
imporfãntes que-os-Estados se completem e se iD.tegrem 
ativa e criadoramemnte numa verdadeira organização na­
cional." 

Como as duas face$ de_)l,l_O.Q, acredito que o pqlítiCó-ttaZ 
com o mandato um duplo compromisso: prfmeiro, a süã. ade­
são à causa nacional- d~corrente dç. compromisso partidário, 
pois Os partidoS são por definiÇãO, n3.ciomiTS e, depois, a defesa 
dos interesses de $Cu_Estado Ql.J. região, conseqüência da vincu­
lação-à vontade do cidadão que o elegeu. Sãõ compro-misSoS 
·que se devem concluir. Mas não pode- ne:m deve -:-:-_haver 
conclito entre ambos. 

Poucos tão conscientes_ disso quanto Mafcos-Ff-eire. 
Ele lutou sempre pelas causas de intén!s~s_e regional_. São 

inúmeros_ os discursos que proferiu, os projetos que apresen­
tou, as proposições que relatou, no Congresso, as ações que 
desenvolveu como Presidente da CaiXa Econômica Federal 
ou como: M_iniStro _da -Reforma Agrária, eiíi p!-o1 da "região 
nordestina, do povo pernambucano e de sua Olindã.. ---

A Olinda, que o adotou, sufragando-o Prefeito e;-depoiS, 
elegendo para o mesmo cargo seu filho Luiz_f_i:'e"jre_. _ _D_~ Oli_nd_a, 
certamente Marcos Freii"e pOderia iepetir com i:f pOetá ·carlOs 
Pena Filho: 

"De limpeza e claridade 
é ã paiSagem defronte. 
Tão limpa que se dissolve_ 
A linha do horizonte. -
As paisagens-muito claras 
não são paisagens, são lentes, 
São íris, s_ol, aguaverde 
ou claridade somente. 
Olinda é só para os olhos 
não se.. _apalpada, é só desejo. 
Ninguém _diz: é lá que eu_ moro. 
Diz somente: é lá que eu vejo. 

Sr. Presidente, Srfl e Srs. Senadores, muitos outros traços 
poderiam ser encontrados na rica-perSonalidade cfvica de Mar­
cos Freire. Não desejaria, cOntudo, deixar de assinalar sua 
conduta sempre cortês-afável mesmo- é sua posturã aberta 
ao diálogo com seus anivers-ários._ 

. _Bom filho, herdou do pai notáveis qualidades de cidadão 
que iepassou para o cori.vívio familiar: sua esposa Carolina, 

_ "c_ompanheira" - como ele afiim_ava -:- "na vida. pública 
_e privada",_ filhos e netos. _ 

_Síiltese de tuçlo iSso e.stá retratada .no.póema com que 
brindou seu_ primeiro neto: 

"Ontem era eu 
Filho do meu pai 
Elo de uma cadeia 
Que não sei onde nasceu 
Depois era eu -
Pai dos meus filhos 

~"Futuro do meu passado 
- No lugar de meus pais 

Hoje 
~ Já o filho de meus filhos 

Ele sendo ·o que eu fui 
Meu pai apenas saudade 
Amanhã 
Eu mesmo saudade 
Dos filhos que serão eu 
Antes do grande encontro 
Sem ele, nem eu, somente Deus.·~ 

Homenagear Marcos Freire, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, nos faz refletir sobre a vida e a morte: a cidadania terrena 
que- se prolonga na vida celeste. _ . . . 

Para nós,_ católicos, ''a morte"- como çliz o ensinamento 
pau tino aos Corintios -"foi _aQsql"'_'i_9.a pela vitória". 

- Morte e imortaliQade, pOiS7

; carhiiiharil Juntas. Ou, como 
diz Rui Barbosa: 

, -, ''Á. morte ~âO extingue: trãnsforma; não aniquila: ~:e~o­
va; não divorcia: aproxima''. (Ensaios Literárips) 

S_e ninguém pode dar fim à-suá -imortalidade, a morte 
pode ·s-er, cómó êDSina Tristão de Alãfde, o avesso da vida, 
mas.não _o coíitráfio del~. 
- -Por tudo iSso, Marcõs-Ffeire ·permanec-e nã tloSsâ ifienió-
!Ía e pr~sente nesta ~asa. Muito obrigad~. (Palm~.). 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder do PRN Senador Ney Maranhão. 

O sR'; NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seg~inte discurso.)- Sr. Presidente, Sra Regina Benevides; 
Sra. CarOlina Freire; -sr. Prefeito de Olinda, Luiz Freire;· Sr. 
Ministro Thales Ramalho; Srs. Ministros; Srs. Deputados; 
Srs. sena:ctores, alguém já disse, referindo-se ao esquecimento 
que a memória:- doS homens reserva ao~ falecidos, que "o 
tempo é como o nevoeiro, que encombre as pequenas eleva­
ç_ões_ e deixa· desco~~rtos, altaneiros, os grandes picos". 
"'--"'":'Sem dúvida, esta imagem se enquadra perfeitamente à 
memória do ex-Senador Marcos Freire; cUja.saudosa lembran­
ça o nevoeiro da História não co·nsegu"ltã'"enCobrit. -

Marcos de Barros Freire- nasceü em· 5 de setembro de 
1931, no Recife, filho do professor Luiz Barros Freire e de 

_Brancã. Palmeira Freire:-o-Professor Luiz Freire foi um físico 
teóricO de -r-enome naCional, fundador do centro de pesquisas 
física·s, -juntamente com José Leite, César Lattes, Mário 
Schemberg e outros cientíStas nã.cionilis. 

Marcos Freire fez os seus primeiros· -estudos no grupo 
escolar João Barbalho e complementou a sua formação pré-u­
níversitáriã nos -cOlégioS Marista e Nóbrega. Graduou-se em 
direito pela tradicional faculdade de Direito ·do ReCife, da 
·univerSidade Federal de Pernambuco, em 1955. 
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Iniciou a· sua· vida política como chefe de gabinete do 
prefeilo Pel6pidas Silveira, em 1955. Em 1957, tornou-se pro­
'fessor da Faculdade de Ciências Ecoriôínicas-cla UFPE e, 
em 1967, foi nomeado professor titular de_ Direito Constitu­
cional da Faculdade de Direito do Recife. 

Em 1963, assumiu a se·cretaria de abastecimento e conces­
sões da prefeitura do Recife, deixando o cargo em abril de 
1964, com a revolução. 

Fundador do MDB, em 1968, candidatou-se a prefeito 
de Olinda tendo uma extraordinária votação, superior à soma 
dos votos das duas outras candidaturas, lançadas em suble­
gendas pela Arena, ambas de ex-prefeitos de Olinda. 

Com a edição do Ato Institucional n~ 5 ~ a cassação 
do vice-prefeito, eleito na s_u_a_ chapa, Eufrásio Barbosa, Mar· 
cos Freire renunci-ºJJ. ão cargo, antes de s~a posse. 

Em 1970, atendendo ao pedido do Presidente Nacional 
do MDB, Oscar Passos, candidatou-se a Deputado Federal, 
sendo eleito com a maior votação do estado. Na Câmara, 
destacou-se como parlamentar culto e pelos seus pronuncia­
mentos corajosos, num período difícil da vida nacional. Entre 
outros pronunciamentos dessa época, podemos destacar o que 
fez em 4·6-71, sobre as violações dos direitos hurrtanos, no 
qual denunciou o desaparecimento do ex-Deputado Rubens 
Paiva; o de 15-7-71, sobr_e a inv_asão policial da arquidiocese 
de Olinda _e Recife, sobre a irrigação no sertão nordestino, 
feito_ em 10-8-71; sobre a desnacionalização da economia brasi· 
Ieira, feito.em 5-10-71; sobre a desfiguração do -córisélho de 
defesa dos direitoS- da_ pessoa humana, em 23-11-71; sobre 
as condiçõ_es suÇhum~nas_a que estão submetidos QS tJ:abalha­
dores nordestinos na Amazó_nia, em 18-4-72; sobre as diferen­
ças de rendas entre países ricos e pobres, em 11-8-72; e outros. 

Em 1974, lançou·se candidato· a _se:ttador, dispondo de 
reduzidos recursos econômicos, enfrentaJ)do uma forte coliga-

. ção polítrc-ã e fiilariCeira. A _sua expressiva vitória- t01;:nou-se 
um marco na vida polítiCa nacional, pois com a sua retumb;mte 
vitória e de óUtro_s_ senadores do MDB refluíram as forças 
do autoritarismo-no Brasil 

Coroá seriador. tornou-se Líder_ N_açjpp_aL da luta pela 
anistia, pela convocação de uma Assembl~ia.~'!:cional Consti­
tuinte, e pronunciou uma série de dis.cursos, denunciando 
a discriminação econômica do Nordeste, apontando o ICM 
como responsável pela transferência- rilaciça de recurSos do 
Nordeste para o Sudeste. Eleito para a 2~ Secretaría- do Senado 
e, posteriormente, para Líder da Oposição, desenvolveu uma 
intensa vida parlamentar. 

Em 1978, percorreu o País, defendendo a candidatura 
presidencial do Gal. Euller Bentes Monteiro. ____ -_ --~ 

Em 1982, candidatou~se a Governador .de Pemam_buco, 
mas o casuísmo do _ _voto _vinéulªdq it:npediu a_sua eleição, 
apesar de ter tido vitórias expressivas em todas a.s principais 
cidades do Estado. . 

Participou ativamente das articulações que culminaram 
com a eleição de Tancredo Neves à Presidência da República. 
No Governo do Presidente José Sarney, as~~~m~u a }'_residência 
da Caixa Econômica Federal e, posteriormente, o Ministério 
da Reforma Agrária, onde viria a falecer en:t _trágico desastre 
de avião, até hoje não esdarecido totalmente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, passados quatro anos do 
falecimento de Marcos Freire~ i sua figUrá emerge altaneira 
do Nevoeiro da História, como_ a de um estadista e"V.m idealista 
que sonhava com um Brasil melhor, dese"nvolvído~-onde preva~ 
lecesse a justiça social. 

Dessa sua lu~a para despertar o poVo brasileiro, da perple­
xidade que o mantém frente :fiD.justiça, do seu iri.conformismo 
com o iníquo statu quo e do_seu sonho em construir um• Brasil 
desenvolvido e socialmente justo, bem que poderia ter profe­
rido as palavras que a este respeito pronúnciou Be.rhard Shaw: 
"Há Homens que vêem as coisas Como elas são e perguntam: 
Por quê? Eu sonho com coisaS que n·unca Vi e digo: porque 
não!" 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Fernando Henrique Cardoso;-RegiS­
tro, também, a presença no plenário dos Ministros Paulo Bros­
sard e Aldo Fagundes. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE C~RDOSO (PSDB -
SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srf' e Srs. senadores, minhas senhoras_ e 
meus senhores, provavelmente, o essencial sobre Marcos Frei­
re já foi dito aqui pelos que me antecederam. Mas eu_ não 
poderia, não queria e não devia deixar de registrar, nos Anais 
do Senado, uma palavra que não é só do meu partido: é 
minha, pessoal, de saudade, de gratidão e de homenagem 
a Marcos_Freire.- . . . -·-'· 

_ Conheci Marcos Freire há muito tempo~ Na époCa, eu 
· estava na Universidade, e Marcos era um daqueles poucos 

que conseguirani sensibilizar, então, a intelectualidade brasi­
leira; que conseguiam, pela sua postura como parlamentar, 
pela _sua _independência, Qela sua capacidade d_~ propor cami­
~l].os, ~nt_usias~ar _os que estavam mais afastados dos centros 
de decisão. - -

-Quantas vezes vi MarcoS Fte,ire falando sobre problemas 
nacionais, com a fluidez que tinh-a, com a capãcidade absoluta­
~~~te encanta~?~a de transmitir aos qUe o ouviam uma pala­
vra de estímulos e mostrar qual era o rrielhor caminho .. , 

Nunca me esque_cerei da oca_slãq en:t cJ:ue, durante ·a cam­
panha de Tancredo Neves, tive a honra de ir com Marcos 
Freire a Minas Gerais, para fazermos uma exposição â juvéii.:­
tude mineira,· do nosso partido comum à época, o PMDB, 
a respeito da arrancada que Tancredo Neves começara. Eu 
observava o Marcos com a simpatia do amigo, mas também 
-com a distância do professor uhiversitário e do sociólogo. 
Eu vi corno, pouco a pouco, Marcos Freire fOrCapaz de trans­
formar um discurso que era absolutamente racional, argumen­
tado, num discurso que empolgava ·e emocionava. Essa fusão, 
que é tão fundamental na política, que- permite fazer com 
que as pessoas ao mesmo tempo entendam o porquê e se 
motivem para ação, era característica de Marcos Freire. 

_ Na primeira vez em q_ue estive riO Sen3do da República, 
fui ao_ gabinete de Marcos Fieiie~ o gabinete da Liderança 
do PMDB, que tive a honra de ocupar maiS tarde·. Vi MarCos 
Freire sob um outro aspecto: o de articulador, de homem 
afável, de homem capaz de conversar com cada um dos interlo­
cutores durante o te~po que fosSe neCessário, estando com 
a ante-sala cheia de gente para cOnversar Com ele. 

Mas talvez o momento_ e ti_!_ que Marcos Freire mostrou 
toda a sua capacidade de ação e o quanto podia dar a este 
País, foi aquele em que foi convidado pelo Presidente José 
Sarney para exercer as funções de Ministro da Re_forma Agrá­
ria, urna das mais difíceis tarefas que era possível oferecer-se 
a alguém naquele momento na República. 

Eu estava em Campo Gra_nde, __ numareunião, -quando 
. ~ecebi um_tele:t:onema de MarcOs Freire-; Uffi __ telefOnema que 
foi estimulante e que hoje, cOm o pasSar -do tempo, me traz. 



5050 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Seção TI) Agosto de 1991 

recordações que tãlvez não sejam as melhores. Ele me telefo­
nou para perguntar, por gentileza, se eu abriria -inão de dois 
colaboradores: um era ~igo rileU, trabalhava conosco em 
São Paul_Q.._ Ele_ o queria para seu chefe de gabinete -José 
Gregório. Não precisava de minha autorização aliás, em ne-
nhum dos dois casos preciSava: --

0 outro era meu assessor direto: José Eduardo Raduan, 
e Marcos Freire d havia conVi9:ado para s_~_r o Presidelúe -do 
Incra. Imediatamente~ fazendo rapidamente um cálculo -sobre 
o quanto eu perderia na minha capacidade de ação e de opera­
ção em São Paulo, dada a proximidade de Raduan em todo 
o exercício das minhas atividades políticas em Sãó Paulo, 
imediatamente, disse a Marcos Freire que; para uma posição 
dessa, de tal envergadura, só poderia me sentir satisféifo que 
ele tives-se Se lembrado _de uma pessoa ·como Raduan. 

Em conjuntO, essa equipe foi quem marcou Sua presença 
no MinistériO da Reforma Agrária. Digõ que as recordações 
são um tanto embaraçadas na minha memória, pOrCi_lie me 
recordo daquele dia fãtídfco-. -- - -

Quando sai de Brasília, de manhã cedo, com o Senador 
José Richa, íamos para o cãmpo dos Afonsos fazei_\Iln debate, 
juntamente i:oin outros·patlãJ;llentares, a respeito do momento 
político nacional. No campo dos Afonsos, encontrarei~rrie com 
Ivan Ribeiro, que fora designado por Marcos Freire, para:­
ser o Consultor do Mi_nistéDQ da Reforma Agrária. IVan Ribei~ 
ro foi ineu câmpanheiro de exílio nõ Chile. Era um liomem 
devotado aos problemas agrários, homem de grande inde_penw 
dência, que tihha um largo passado de esquerda, que havia 
vivido na Itália algum tempo. Era uma figura,_também, dessas 
que fascinam-pela sua genero,sidade, pela sua capacid~de_ de 
ação. . .•. 

Tomamos um café rapidamente na Base Militar de Brasí~ 
lia, e, aí, fui"-apresentad_o ao que era o Secretário~Geral do 
MinistériO da Reforma Agrária. 

Cada um de nós tomou· um avião. O SeQci.dor José -Richa 
e eu tomamos um dos aviões e eles o outro .. ~ . 

Quando voltei do Rio- de Janeiro, 9eP9is da discuss3o 
no Campo dos Afonsos, chegando em mi~ha casa, .receQi 
a infausta notíciá da tragédia que roubou a es.se País um qos 
seus mais brilhantes líderes e ~ma equipe qu~ tinha niarcãdo 
pela sua seriedade, pela sua c"apacidade de ação, pela determi­
nação- tinha marcado presença no Executi'yq. Nacion.aJ._ Até 
hoje me comovo a_o pensar no que aconteceu. 

Se me permitem ·essa expressão de sentimento da perda 
que é irreparável, no meu caso, de tantos amigos e para o 
Brasil de tantas figuras ilustres, resta- isto digo com orgulho 
-o exemplo. Resta a crença que nos deixarªm, em especial, 
Marcos Freire, de que é possível neste País ser gene.roso, 
dedicado, competente, inteligente, professor universitário bri~ 
lhante, por que não dizer, bonito, e ser capaz de atuar, ser 
digno, ser capaz de enfrentar problemas, serimun_e él._qualquer 
maiS longinqua confusão Com práticas menores quaisquer que 
sejam, da corrupção ou favoritismo- e ter sempre· presente 
que quando se está servirido" aO Estado, se está também servln~ 
do ao povo. E essa foi a ação de Marcos Frerre i Vida int~ira! 
Foi a ação de Marcos no Senado; foi a aç~o de Marcos em 
Pernambuco; foi a ação de Marcos no Minist~~io dó! Reforma 
Agrária. Foi a ação de tiin homem que legou ao Pafs aquilo 
que é mais importante: o exemplo! 

Não posso terminar sem dizer també~ _gue ~arco~J-?í 
um dos primeiros brasileiros que percebeu que o mundo hav1a 
mudado, e no momento em que no Brasil as forças progres~ 

sistaS eram muito acanhadas no seu relacionamento com ou­
tros setores da $Oci~~ade brasileira e com partidos de outró_s 
paíSes, foi ele que nos abriu caminhos effiPortugual, na Ale­
manha, sendo reconhecido, pelos dirigentes dos partidos so­
cial~democratas desses países, como um daqueles que pode­
riam no Brasil- e não falo de PSDB, falo de _um movimento_ 
muito maior- juntar forças para que nós, um dia, ·pudéssemoS 
ter não só democracia, mas o bem~estar do povo. É a este 
grande homem, é a este amigo que presta a minha homenagem 
em nome do meu partido. Muito obrig3.do. Sr. Presidente. 
(Palmas.) 

O SR. P).l.ESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
suspender a sessão por cinco minutos, a fim de que o-s Sts~ 
Senadores e demajs çonvi_c;l~dos possam cumprimentar a Sra 
Carolina _Fr"eire e ós seus Iilhos, que s·aú~o na pessoa do Prew 
feito de Olinda, Luiz Freire, a Presidência_desf:ja.airaqecer 
a presença dos MinistroS Paulo Brossard, do Supremo Tribu~ 
nal Fed~_ra.I; Aldo Fagundes, do Superior Tribunal Militar; 
do 29 Vice~ Presidente da Câmara dos Deputã.dos,- Deputado 
Waldir Pires, qUe representanesla sessão o Presidente Ibsen 
Pinheiro; agradecer a presença do Conselheiro Th_ales Ramaw 
lho, que integra o Conselho da República; agradecer a presen~ 
ça. também_, do ex-P.r:esidente da ~epública José Sarney, de 
cujo honrado Governo o saudoso Senador MarCos Freire fez 
parte; o ex~Deputado Paes de Andrade, que presidiu a Câmara 
dos Deputados e que, juntamente com Marco.s Freire, fQí. 
um dos estrut_uradores do chamado "Bloco Autêntico", do 
MDB; o ex:wGovernador Miguel Arraes, que governou o es_ta~_ 
do natal do Senador Marcos Freire, agradecer, erifim, â Ban~ 
cada de Pernam:PucQ .que, na totalidade de seus membros~ 
comparece a esta sessão que representa; neste fnSfante, o 
resgate da nossa dívida de reconhecimento ao extraordinário 
homem público que foi Marcos Freire, que· legou a todÕs 
nOs, -à sua famílía, à geração contemporânea ·e';" sobretudo, 
aos porvindouros, um exemplo de dignidade e de espírito 
público, colocando acima de tudo os interesses maiores do 
povo brasileiro. 

·Está suspensa a· sessão. 

-(Suspúisa "às 15 h oreis e 55 minutos, a sessão é 
-reab_erta às )6 horas e 5 minutos.) 

.. O SR. PRESII)ENTE (Mauro Be~evid~s) .:_ Está rea: 
berta a sessão. _ 

O Sr. 19 Secretário procederá -à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFÍCIOS 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos Deputados, encami~ 
nhando à revisão do Senado autógrafos dos segui~tes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 58, DE 1991 
(N° 81187, na Casa de origem) 

(De iniciativã do Presidente da República) 

- --- Autoriza o Instituto NaCional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA a doar o imóvel que menciona. 

O Congre:SsO Nacional de"creta: 
Art. 19 Fica o Instituto Nacional de Colonização e Re~ 

forma Agrária - IMCRA autorizado a proced~r a doaç;lo, 
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segundo o disposto na Lei n' 6.431, de 11 de julho de 1977, 
à Prefeitura Municipal de laçu, da área de 243,8610ha ( duzen­
tos e quarenta e três hectares, oitenta e seis ares e dez centia­
res), situada em parte dos Imóveis Sítio Novo e Roncador, 
Gleba Subsetor 1001, limitando-se ao Norte com o rio Para­
guassu e perímetro urbano de Iaçu; a Sul com os lotes 76, 
93, 84, 52, 51 e 27; ao Leste com o perímetro urbano de 
Iaçu, lote 75 e Fazenda Santa Mônica; e a Oeste com os 
lotes 27 e 1, com 8.573,20n1 (oito mil, quinhentos e setenta 
e três metros e vinte centímetros) de perímetro, ·no Município 
de Iaçu, Estado da Bahia. -

Art. 29 Destina-se a área a expansão urbana do muni­
cípio. 

Art. 39 A doação amparada nesta lei será efetivada me­
diante termo lavrado em livro próprio do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

Art. 4"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5"' Revogam~se as disposiçõeS _em contrário. 

MENSAGEM N' 90, DE 1987 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio­

nal: 
Nos termos do art. 51 da ConstituiçãO Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de ExpoSição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
o anexo projeto de lei que "autoriZa o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária {INCRA), a doar o imóvel 
que menciona". 

Brasília, 10 de abril de 1987.- José Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 88, DE 7 DE ABRIL 
DE 1987, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
~~R~~g~MA E DO DESENVQLVIMENTO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência, o anexo projeto de lei que autoriza o Insti­
tuto Nacional de Colonização e Reforma AgráJiaJil'ICRA), 
a transferir ao pahimôhio da Prefeitura Municipal de laçu, 
uma área de 243.8610ha (duzentos e quarenta e três hectares, 
oitenta e seis ares e dez centiares), com _8.573,20m (oito mil, 
quinhentos e setenta e três metros e vinte centímetros) de 
perímetro, situada em parte dos imóVeis denominados Sítio 
Novo e Roncador,localizados no Município de laçu, no Esta­
do da Bahia. 

Através do Decreto n' 85.812/81, referida área foi decla­
rada de interesse social para fins de desapropriação e devida­
mente matriculada em nome do lncra, no Cartório de Registro 
de Imóveis daquela comarca. Entretanto, o anteprojeto de 
colonização elaborado para a dita área não chegou a ser apro­
vado. 

Por sua localização, vizinha à área de perímetro~ urbano, 
a Prefeitura Municipal de Iaçu solicitou aõ Incra a sua doação, 
com vistas à expansão urbana do município. 

A medida aqui proposta encontra-se amparada pelo Pare­
cer H-525, da Consultoria-Geral da República, publicado no 
DOU de 21 de julho de 1967, o qual julga necessária a expe­
dição de lei específica, autorizatiVa de transferência preten­
dida. 

Ao--ensejo, renovo a Vossa Excelência, os protestos do 
meu profundo respeito.- Dante Martins de Oliveira, Ministro 
de Estado da Reforma_ e do_ Pesenvolvimento Agrário. __ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI 1'1' 6.431, DE 11 DE JULHO DE 1977 

Autoriza a doação de porções de terras devolutas a muni­
cípios incluídos da região da Amazônia Legal, para os 
rms que especifica, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. 19 É o Poder Executivo autorizado a -doar, aos. 

municípios incluídos na região da Amazônia Legal, defini~da' 
no art. 2• da Lei n' 5.173, de 27 de outubrqde 1966, porções 
de terras devolutas a que se refere o Decreto-Lei n" 1.164, 
de 1 ~ de abril de 1971, coin as alterações introduzidas pelo 
J)ecreiO-Lei n' 1.243, de 30 de outubro de 197?, e pela Lei 
· fio5.971, de 10 de setembro de 1973. 

Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste artigo, 
observar-se-á, quando couber, o que estabelecem os arts. 39_, 

4' e 5' do Decreto-Lei n' 1.164, de 1' de abril de 1971. 
-Art. 29 As porções de terras devolutas mencionadas no 

artigo anterior destinam-se à expansão ou implantação de 
cidades, vilas e povoados, segundo o interesse das adminis­
trações municipais. 

§ 19 Incumbe ao município donatário, Sob pena de reno­
vação da doação, no todo _ou em parte, dar, ao objeto do 
ato alienatório, -a destinação prevista neste artigo, atendidas 
as condições que forem fixadas pelo "Poder Executivo Federal. 

§ 29 A utilização e o aproveitamento das áreas rurais, 
quando abrangidas pelo título de domínio, obedecerão a pla­
nos públicos a particulares de valorização, aplicados os precei-' 
tos da legislação federal, especialmente da Leí n9 4.504, de 
30 de novembro de 1964 -Estatuto da Terra. 
- Art. 39 -A doação será fofm3.Ii2:ada através de título de 
domínio-que expedido pelo órgão federal competente, deverá 
no prazo de 8 (oito) dias, ser levado à transcrição no respectivo 
Registro Imobiliário. - - - -- - -

Parágrafo J.i:Oico: O instrUmento que éfe"fíVã a doação 
- eSpecifiCará; além de outrOs eriCargos: 

a) os requisitos a serem atendidos para que o muniCípio 
possa alienar, ou ceder, quando for o caso, lotes urbanos 
ou !JáO, situado na área doada, observadas as normas legais 
telativa.s às_ !icitaçóes ou a legislação federal pertinentes à 
cessão de imOveis; -
- -- b) a exigência do cumprimento, no que for aplicável, 
de legislação federal, referente a loteamentos urbano e rural; 

c) a existência de ~ei municipal que autorize a aceitação 
da doação onerc:>sa. 

Art. 49 A porção de terras devolutas a ser doada a cada 
município será dimensionada e demarcada pelo Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), prevista 
a- cooperação de-prefeitUra nluD.iCipa1 interessada, e de órgãos 
federais e estaduais considerando-se;, para esse fim, os elemen­
tos fornecidos pelo;~. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (FIBGE) e pelo Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem (DNER), tendo em vista o disposto no 
art. 1', § 2', da Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 1973. 

Art. 5• . As terras devolutas abrangidas pelos limites fi­
xados em decorrência do disposto no artigo anterior, passam 
a constituir patrimônio dós reSpeCtivos tni.rnicípios, após a 
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expedição do título a que se refere o art. }9 desta lei, com 
os encargos que nela constarem. 

Parágrafo único. A doaç.ão de que trata o art. 1" não 
compreenderá benfeitorias federais, estaduais e as perten­
centes a particulares. 

Art. 6<> O Poder ExecutiVa regulamentará esta lei no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 7~ Esta lei entrará em vigor ria data de sua publica­
ção, revogadas as _dispOsiÇões em contrái'io. 

Brasilia, 11 de junho de 1977; 156• da Independência 
e 89' da República.- ERNESTO GEISEL- Armando Falcão 
- Mário Henrique Simonsen - Alysson Paulinelli - Maurício 
Rangel Reis - Hugo de Andrade Abreu. 

DECRETO N' 85.812, DE 13 DE MARÇO DE 1981 

Declara de interesse social, para fins de desapropriação, 
os imóveis rurais que menciona, situados no Município 
de Iaçu, no Estado da Bahia, compreendido na área prioriM 
tária de reforma agrária fixada pelo Decreto n~ 85.812, 
de 13 de março de 1981. 

O Vice-Presidente da República, -no exercício do cargo 
de Presidente da República, no uso- das atribuições que lhe 
conferem os arts. 81, item III, e 161, §§ 29 e 49 , da Constituição, 
e nos termos dos arts. 18 e -20 da Lei n~ 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, e do Decreto-Lei n9 554, de 25 de abril 
de 1969, decreta: 

Art. 1? São declarados de interesse social, para fins de 
desapropriação, nos termos dos arts. 18, letras a, b, c e d 
e 20, itens I e V, da Lei n' 4.504, de 30 de novembro de 
1964, os iritóveiS rurais -denominados "SítiO Novo" e "Ronca­
dor" (parte), com a área aproximada de 24.750ha, situados 
no Município de Iaçu, no Estado da Bahia. -

Parágrafo único. Qs_im6veis a qUe se·refere este artigo 
possuem o seguinte perímetro: partindo do ponto 1, de coorde­
nada geográficas longitude 40H16"52" WGr e latitude 
12"45"32~' S, situado nu cru:z;amento da via férrea da Rede 
Ferroviário Federal S.A., com a estrada BA-245, que liga 
Iaçu à localidade de João Amaro; segue por uma linha seca, 
com rumo SE, numa distância aproximada de 5.360m, até 
o ponto 2, de coordenadas geográficas longitude 40"16"43" 
WGr e latitude 12"48"28" S, situados em frente ao ponto 
de interseção de uma estrada vicinal, à margem esquerda 
da rodovia que liga a BA-245 a Nova Itarana; daí s~gue_ por 
esta última, com rumo SW, numa distância aproximaaa de 
3.000m, até o ponto 3, de coordenadas geográficas longitude 
40"17"48" WGr e latitude 12'49"37" S, situado à margemj 
esquerda da mencionada rodovia; daí, segue ainda pela rodo­
via, com rumo SW, numa distância aproximada de 6.500m, 
até o ponto, 4, de coordenadas geográficas lqngitude 
40'19"17", e latitude 12 .. 52''36 WGrS, situad,o n~ confll;lência 
dessa rodovia com a estrada da localidade de João Amaro; 
daí, segue pela marg~m esquerda da estrada em_ direção a 
Nova Itarana, com rumo SE, num-a diSfãD.Cia aprOximada de 
5.600m, até o cruzamento caril uma estrada vicinal onde en­
contra o ponto 5, de coordenac;las geográfiCas longitude 40"12" 
WGre latitude 12"55"23" S; daí, segue por essa·estrada ViCinal · 
(margem esquerda), com rumo_ NE, numa distância aproxi­
mada de S. 100m, até() ponto 6, de coordenadas geográficas 
longitude 40"12"23" WGr e latitude 12"54"25" S, situado 
em uma bifurcação de_ vidilélls; dãí, segue pela estrada em 
direção à localidade denominada "BOnita",_ com r:~mo SE, 
numa distância aprOxirilada de 3.100m, afé o- pOiilõ 7, de 

coordenadas geográficas, Iongitude_40~'13''33" wGr e tatitu_de 
12"55''42" S, situado em uma confluência de estradas na locali­
dade_ denominada "Bonita"; daí, segue com rumo NE, n11:ma 
distância aproximada de 1.200m até encontrar a rodovia que 
liga Nova Itarana a Iaçu, em cuja interseção se localiza o 
ponto 8, de coordenadas geográficas longitude 40"12"58" 
WGr e latitude 12"55"28'' S; daí, segue pela rodoVia, atraves­
sando o Riacho do Roncador, com rumo NE, numa distância 
é encontrar uma confluência de rodovias, onde está localizado 
o ponto 9; de coordenadas geográficas longitude 40"12"53" 
WGr e latitude 12"54"40" S; daí, segue com rumo SE numa 
distância aproximada de 2~ 100m, pela estrada em direção à 
localidade ''Lagoa da Raposa", até o ponto 10, de coorde­
nadas geográficas longitude_40"1l"53:; WGr e latitUde de 
12"55"44" S, situado na bifurcação com a estrada secundaria 
que se dirige à localidade de Vieira; daí, segue pela estrada 
em direção a Vieira, com rumo SE, numa distância aproxi­
mada de 7.000m, até o ponto 11, de co_ordenadas geográficas 
longitude 40"d58" WGr e latitude 12"57"36" S, situado onde 
essa estrada toca a que segue e-m direçãoà localidade de Flo­
rêncio; daí, segue com rumo NE, por uma linh3. seca, até 
encontrar a Fazenda São José; daí, segue pela estrada.em 
direção à localidade de Fautino, totalizando 4.250m, até en­
contrar o ponto 12, de coordenadas geográficas longitude 
40"d32", e latitude 12"55"19" S, sitUado no cruzamento de 
um riacho com a re(erida estrada; daí, segue com rumo _NW, 
numa distância aproximada de 5 .100m, até o ponto 13, de 
coordenadas geográficas longitude 40"10"43!' WGr e latitude 
12"53"36'' S, situado na cota 697, da linha de cumeada da 
serra, localizada entre o Morro do Zé Bonito -e a- Fazenda 
Uberlândia; daí, segue por essa linha de cumeada, com rumo 
NW, passando pelas cotas 644, 655, 622, 517, 542 e 663, numa 
distância aproximada de 9.000rn; daí, segue pela linha de cu­
meada, rumo NE, numa distância aproximada de 2.500m, 
até encontrar, nessa línha, a,cota 436, ponto 14, de coorde­
nadas geográficas longitude 40'10'03" WGr e latitude 
12'48'25" S; daí, segue com rumo SE, por uma linha seca, 
mima distância aproxitúada de 4.100m, passando por um mar­
co de madeira situado à margem da estrada que leva à Fazeq_~a 
Uberlândia, até o ponto 15, de coordenadas geográfica~ longi­
tude 40"07"53" WGr e latitude 12"48"48" S, situado na linha 
-de cumeada de uma pequena elevação; daí, segue com rumo 
NE~ por essa linha de cumeada, em direção-à rodovia asfaltada 
BR-046, numa distância aproximada de 900m, até o ponto 
16, de coordenadas geográficas longitude 40"07"48" WGr 
e latitude 12"48"22" S, materializado por um marco de madei­
ra-Situado à margem da citada roc:lovia; daí, segue pela 
BA-046, margem esquerda em direção a Iaçu, com rumo NW, 
numa distância aproximada de 8.800m, até o ponto 17, de 
coordenadas geográficas longitude 40"12"10" WGr e latitude 
12"46"21" S, situado à margem da BA-046, na interseção 
desta com a rodovia que segUe em dír-ição à -cidãde de.Mila­
gres, sendo esse um ponto de limite do perímetro urbano 
da cidade de Iaçu; daí, segue por essa linha de limite do 
PerÍmetro urbano, com rumo SW, por uma-distância aproXi­
mada de 1.500m. até o ponto, 18, de coordenadas geográficas 
longitude 40"12"50" WGr e latitude 12"46"37" S, situado 
no cume do Morro do Cruzeiro; daí, segue pelo limite do 
perímetro urbano, com rumo NW, numa distância aproximada 
de 1.500m, até encontrar o ponto 19, de coordenadas geográ­
ficas longitude 40"13"40" WGr e latitude 12"46"11" S, situa­
do no cume do Morro da Bomba Velha; daí, segue pelo limite 
do pÚfmetro urbano com rumo NE, passando pelo Km 303 
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da via férrea da Rede Ferroviária Federal S.A., numa distância 
aproximada de 700m, até o ponto 20, de coordenadas geográ­
ficas longitude 40"13"30" WGr e latitude 12"45"58" S, situa­
do à margem direita do rio Paraguaçu; daí,_ segue por essa 
margem com rumo NW, numa distância ·aproximada de 
8.400m, até o ponto 21, de coordenadas geográficas longitude 
40"16"53" e latitude 12"45"09" S, situado à margem d<? r~fe­
rido rio, ponto esse obtido ·pelo prolongamento da linha que 
une os pontos 2 ao 1, até sua interseção com o rio; daí, segue 
com rumo SE, numa distância aproximada de 70Uni~- ·aré o 
ponto 1, início da descrição deste perímetro. 

Art. 2? Excluem-se dos efeitos deste decreto as (ilegí­
vel), os semoventes, as máquinas e os iiriplementos agrícolas 
pertencentes aos ocupantes da área referida no artigo anterior, 
inclusive a terceiros. 

Art. 3<> O Instituto Nacional de Coh:mizaç_ãp e R_~fo:rma 
Agrária (INCRA), fica -a,norizado a promover a desapro­
priação dos imóveis rurais de que trata o presente decreto, 
na forma prevista nó Decreto~ Lei n" 554, de 25 de abril de 
1969. 

Art. 49 É ressalvado o- direito da União de questionar 
o domínio das1erras titulares irregularmente, observado, sem~ 
pre, o disposto na Lei n9 4.947, de 6 de abril de 1966, e 
no parágrafo único do art. 13 do D_~cr_eto~~ei n" _55~~e 25 
de abril de 1969. 

Art. 5" Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em Contrário. 

Brasíiia, 13 de março -de 1981; 160• daJnd_epen?ência 
e 93• da República. - AURELIANO CHAVES - Angelo 
Amaury Stábile. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEJ DA CÂMARA N• 59, DE 199l 
(N• 265/87, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a comprovação de habitação profissional 
dos responsáveis pelos balanços e demostrações técnico­
contábeis apresentados ao Tribunal de CoJJtas da União. 

O Co,n].tesso Nacional decreta: _ -- -
Art 1 ~ As contas d~_c_a__d_a_exercício financeiro dos órgãos 

da administração direta da lJ;1;1ião e territórios, 1;1em como 
de suas autarquias, erilprcsas públicas, .sociedades de econo­
mia mista e funda.ções, sujeitas à apreciação do Tribunal de 
Coritas da União, deverão ser acompanhadas de certidão expe­
dida pelo Conselho Regioliã.l de Contabilidade, para compro­
var a habilitação profissional dos responsáveis pelos balanços 
e demonstraç-ões técri.ico-coiltábeis. _ . 

Art. 2" · O Poder Executivõ regulamentará a presente 
lei no prazo de noventa dias. 

Art. 39 Esta lei entra _em vigor na data de sua publi-
cação. ., , _ .-. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráriO. 

(A Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 60, DE 1991 
(N• 6,700/85, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Revoga as disposições que menciona, relativas a recurso 
à instância ministerial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Ficam revogados os §§ 8' e 10 do art. 17 da 

Lei n' 6.316, de 17 de dezembro de 1975; os §§ 8• e 10 do 

art. 20 da Lei n' 6.583, de 20 de outubro de 1978; os §§ 
8• e 10 do art. 25 da Lei n• 6.684, de 3 de setembro de 1979; 
e os §§ 8• e 10 art. 22 da Lei n• 6.965, de 9 de dezembro 
de 1981. --

Art. 2~- Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

_ MENSAGEM N' 529, DE 1985 
Excelentíssimos_Senhores Membros do Congresso Nacio­

nal: 
Nos termos do art. 51 da ConstituiçãO Federal, tenho 

a_ honra_ de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acOmpanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado dQ Trabalho, o anexo -projeto de lei que, ''revoga 
as disposições que menciona', relativas a recursO à' instância 
ministerial": 

Brasília, 25 de outubro de .1985 .. ---:-José Sarnex. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM N' 033, DE 18 DE 
SETEMBRO DE 1985, DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO 

Excelentíssimõ Senhor Pr.esidente_da República. 
Teinos a honra de submeter à elevada apreciação de Vos­

sa Excelência o presente anteprojeto de lei que objetiva revo­
gar dispositivos legais relativos ~ recurso à instância minis­
terial, em matéria afeta ã CoriselhOs de Fiscalização Profis­
sional. 

Embora o sistema das entidades incumbidas de fiscali­
zação do exercício da profissão seja constitufdo;via de regra, 
de duas instâncias, algumas leis atribuíram ao Ministério" do 
Trabalho a função de terceira a~ç~da para julgar recursos de 
assuntoS: atinentes à área espeCífíci\ desses órgãos. 

Tal atribuição é localizada nos seguintes diplomas: 
a) Lei n' 6.316, de 17 de dezembro de 1975, que cria 

o Conselho Federal e os Conselhos RegionaiS de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional e dá outras providências; 

b) Lei n' 6.583, de 20 de outubro de 1~78, que cria o 
Conselho Federal e Regionais de Nutricionistas, regula o_seu 
funcionamento, e dá outras providências; 

e) Lei n' 6.684, de 3 de setembro de 1979, que regula­
menta as profissões. de Biólogo-e de Biomédico, cria o Conse­
lho Federal e os Conse_lhos_ Regionais de Biologia e Biome­
dicina, e dá outras providências; 

d) Lei n' 6.965, de 9 de dezembro de 1981, que dispõe 
sobre a regulamentação da profissão de Fonoaudiólogo, e 
determina outras providências. 

Os textos legais supracitados particularizam e criam dis­
tinções de tratamento_ entre profissionais, diminuindo a auto­
nomia dos colegiados com a previsão de recurso à instância 
mittisterial, em colid_ência, iiiesmO, ·conl a regra geral e a me-­
lhor doutrin3:. Demais disso, inif)õem ao Ministério o reexame 
de apelo cuja instância devesse ter-se exgotado já quando 
do exame pelo órgão colegiado máximo: 

Estes o sentido e a oportunidade da proposta que temos 
a honra de submeter ã alta apreciação de Vossa Excelência, 
visando à revogação dos respectivos dispositivos das aludidas 
leis, que hoje prevêem o recurso à instância ministerial na 
espécie. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do nosso mais profundo respeito. --Almir 
Pazzianotto Pinto, Ministro do Trabalho. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.316 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975 

Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Fisioterapia e Terapia Ocupacional, e dá outras provi­
dências. 

················································································ Art. 17 As penas disciplinares consistem em: 
I- advertência; 
II- repreensão; 
III -multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da 

anuidade; 
IV- suspensão do exercíciO profissional pelo prazo de 

até 3 (três) anos, ressalvada a hipótese prevista no§ 79; 
V- cancelamento do registro profissional. 

..... ·~~- .... ~- ................. '-' . ....._ ........................... ' ..... -~· ............. . 
§ 89 Das decisões do Conselho Federal ou de seu Presi­

dente, por força de competência privativa, caberá recurso, 
em 30 (trinta) dias contados da ciência para o Ministro do 
Trabalho. 

§ 10. A instância ministerial será última e -definitiva,. 
nos assuntos relacionados com a profisSi30 e seu exercício. 

• o • o • • • ~• o o • '"• • • • • • • • ~·-~· • "-'"'-" • u~ "--"--" • • • • • • • ~· • • • • • »"•~ • • ~··rro • ~n ~,~o oH -• ~ 

LEI N' 6.583 
DE 20 DE OUTUBRO DE 1978 

Cria os Conselhos Federal e Regionais de Nutricionistas, 
regula o seu funcionamento, e dá outras providências. 

Art. 20. As penas disciplinares consistem em: 
I- advertência;· ---
II -repreensão; 
li!-multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor da 

anuidade: 
IV- suspensão do exercício profissional pelo prazo de 

até 3 (três) anos; · 
V -cancelamento da inscrição e proibição do_ exercício 

profissional. - -

······································~·~~··········~·············-·~-······· 

§ 89 Das decisões do Conselho Federal ou de se_u_Presi­
dente, por força de competência privativa, caberá recurso, 
em 30 (trinta) dias, contados da ciência, para o Ministro do 
Trabalho. 
• • • • • • ~.,-,,,,,,-r, • r~. • • • • • • ~·,,-,,,oH o o,,,, o,,,,,, o, o o • ~• • •,. •, • • • •,,,,,,, ~·, • 

§ 10. A instância m·inísterial será ultima e definitiva, 
nos assuntos relacionados com a profissião e seu exercício. 

LEI N• 6.684 
DE 3 DE SETEMBRO DE 1979 

Regulamenta as profissões de Biólogo e de Biomédico, 
cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Biolo­
gia e Biomedicina, e dá outras providências. 

Art. 25.-::-As-penas disciplinares consistem em: 
I - advertência: 
li - repreensão; 
I!I-multa equivalente a até 10 (dez) vezes. o valor da 

anuidade; 
IV- suspensão do exercício profissiorial pelo prazo de 

até três anos, ressalvada a hipótese previSta no·§ 79deste-­
artigo; 

V- cancelamento do registro pro_fissionãl. 

·· ·· · · § .. 89' .. il~; ct~-~i~ii;~-d~-c~;:;;~ih~-F~d~;~i-~~-4~-;~~~p;~;i-
dente, por força de competência privativa, caberá recurso, 
em trinta dias contados de ciência, para o Ministro do Tra­
balho. 

•~r~.L§' • i' à~ • • 0 A "i~~.-â~~i~' '~i~i~t~•;i~i • ~~;á• • ~iti~'~ • ~~d~fi~iti;~) 
nos assuntos relacionados .com a_ profissão e seu exercício. 
• • • • • • '-""'• • «• •' • •-• • • • o • •• • ... ~ .. --~~••••---. ••~n • .,,,,. ·~ • •••• • • ,.,, •• •,• --~ • 

.... ··-~·· ......................... ·-·-·"'""'". --~ ······:-··---·· ..... _ ... ,. . ..,...,.... ... ·~·~--·-
LEI N• 6.965, 

DE 9 DE DEZEMBRO de 1981 

Dispõe sobre a regulamentação da profiSSão de Fo­
noaudiólogo, e determina outras providências . 

. ·----;-;-----,--,- -,-~-

• • • • ••-•-• o n• • •" ••• ~••• o • • • • •.-o••"" ••• • •,. • • • .......... -• ..-...-.. :- • • •> • .. ..,.."'/'''':-•' 

Art. 22. Ãs p"enas disciplinãres consistem em: 
I- advertência; 
li- repreensão; _ 

·~ III- multa equivalente a até 10 (dez) vezes o valor de 
anuidade; 

IV- suspensão do exercício profissional pelo prazo de 
até 3 (três) anos, ressalvada a hipótese prevista, no § 79 deste 
·artigo; 

V- cancelamento do registro profisSional. 

·· ····§··s9···n~-~d~~i~õ~~-d~·c~~;;ih~-F~~d~;~i·~-~-d~r;~~-p~~~_i. 
dente, por força de competência privativa, caberá recurso, 
em 30 (trinta) dias contados da ciência, para o Ministro do 
Trabalho. 
., 0 0 0 ' 0 ,. ... , 0 • 0 .--., 0 • ... _.,_.., •• _-.. o-_.- ~·--• fio~ .. oo •• '.,.,,. ~·-• ~.•••","'"."-• "" 

§ 10. -A instânCia ministerial será última e definitiva, 
nos assuntos relacionados com a profissão e seu exercício: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
(N• 104, DE 1991) 

(N• 384/9o; na Câmara dos Deputadn<) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional ao Acordo para 
--~a Construção de uma Ponte sobre o Rio Uruguai, entre 

as Cidades de São Borja e Santo Tomé, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argentina, em Buenos Aires, em 6 de julho 
de 1990. 

O Co"ngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do_ Protocolo Adicional 

ao Acordo para a Construção de uma Ponte sobre o rio Uru­
guai, ·entre as Cidades de São Borjã. e Santo Tomé, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Argentina, em Buenos Aires, em 6 de 
julho de 1990. ~ ·· · · 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação: 

. MENSAGEM N• 688, DE 1990 

-Excelentíssimos Seflhores M-embros do Congresso Nacio­
nal. 

Em conformidade com o __ disposto no art. 49, incis<?- I~ 
da CoD.StituiÇáo Federal, tenho a honra de submeter à elevad~ 
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consideração de Vossas Excelências, acompanhando de expo­
sição de motivos _do_Se_nhor Ministro de Estado das Relações 
ExteriOres, o texto do Protocolo Adicional ao Acorâo para 
a Construção de uma Ponte sobre o rio Uruguai, entre as 
Cidades de São Borj a e Santo Tomé, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Buenos Aires, em 6 de julho de 
1990. 

2. O objetivo-do referido diploma legal é estender à Co­
missão Mista binacional -entidade encarregada de preparar 
a licitação, proceder à adjudicação da obra e controlar sua 
construção- a façuld_ade de supervisionar e fiScalizar a etapa 
de exploração e manutenção da ponte e obras complementares 
(art. I, a), não incluído no art. IV do acordo de 1989. 

Brasília, 21 de setembro de 1990.- Fernando CoUor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' DAM-I/DTC/280fETRA 
LOO EQ2, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990, DO SE­
NHOR MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES. 

À Sua Excelência o Senhor 
Fernando Collor, 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de remeter a Vossa Excelência, para poste­

rior encaminhamento ao Pode_r Legislativo, o anexo Protocolo 
Adicional ao Acordo para a Construção de uma Ponte sobre 
o Rio Uruguai, entre as Cidades de São Borja e Santo Tomé

7 

de 22 de agosto de 1989, assinado em 6 de_ julho passado, 
ao ensejo da auspiciosa visita de Estado cte Vossa ExCelência 
à Argentina. 

2. O objetivo do referido diploma legal é estender à Co­
missão Mista binacional- entidade encarregada d_e preparar 
a licitação, proceder à adjudicação da obra e con.tr_olar St,J:). 

construção - a faculdade _de supervisionar e-IisCiilizar a etapa 
de exploração e manutenção da ponte e obras complementares 
(art. I, a), não incluído no art. IV do acordo_ d_e 1989. 

3. Para desincumbir-se dessa função, o anexo protocolo 
determina que a Comiss!o Mista designará uma "delegação 
de controle", cujas decisões,_ se irilpugnadas pelo consórcio 
construtor, serão confirm_ã.das _ou_ revogadas pela própria co­
missão (art.-I, b e c). 

4. Dessa forma, os Governos do Brasil e da Argentina 
estarão presentes em ·todas as fases da construção da ponte 
Wlindo São B_orja a S_anto Tomé, por inteii"iiiédiõ da Comissão 
Mista. Essa entidade passará a_ concentrar todas as funções 
relacionadas com a ponte, evitando a _criação de novo órgão 
encarregado especificamente da fiscalização da-etapa de explo-
ração e manutenção da obra. -

5. Ademais, releva notar que a ComisSão Mista, em seu 
formato atual, não implica gastos adi'?ionais para o Tesouto 
Nacional, pois são utilizados recursos materiaíS, -financeiros 
e humanos já disponíveis no Governo Fe_derªl ou no Governo 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

6. Com o anexo protocolo, completam-se as ffiedidas insti­
tucionais relativaS à ponte SãO Borjã. ___:·santO Tomé,_ a_ser 
construída pelo setor priva.do do Brasil e da Argentina, inicia­
tiVa inédita, de gi'ánde relevância -política, que contribuirá 
sobremaneira para a integração bilateral e regional. 

PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UMA PONTE SOBRE O RIO. URU-

GUAI . 
ENTRE AS CIDADES DE SÃO BORJA E SANTO TOMÉ 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Argentina (doravante) denominadas 
''Partes". 

Tendo em conta o acordo para a construção de uma ponte 
sobre o rio Uruguai, entre as cidades de São Borja e Santo 
Tomé, assinado em Uruguaiana, em 22 de agosto de 1989; 

Considerando a conveniência de que as competências da 
COrriíssão Mista estabelecída pelo aCordo acfma mencionado 
sejam ampliadas para permitir que a mesma cumpra tarefas 
de fiscalização na etapa de exploração da ponte. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

---Às Partes convém que, sem prejuízo da competência fixa­
da no artigo IV do acordo, assinado em _ _22 de agosto de 
1989, que se refere à preparação de todo o procedimento 
da licitaç-ão até sua adjudicação e construção da obra, a Comis­
são Mista estenda suas faculdades ao período de exploração 
com as seguintes competências: 

a) supervisionar e fiscalizar a etapa de exploração e manu­
tetJ.çâo da ponte e obras complementares; 

b) designar uma Delegação de Controle cujas funções 
e diretrizes serão determinadas pela Comissão Mist_a; 

c) confirmar ou_ revogar" aS decisões da DelegaÇão de Con­
trole", ás quaís 'fe:Obam sidO ímpugnadas pelo concessionário.__ 

- 2-. As atribuições enumeradas no parágrafo anterior não 
~êm caráter taxativo, estandq compreendidas nas mesmas to­
das aquelas inerentes ao cumprimento- de missão específica 
da Cóni.issão Mista. 

ARTIGO II 

O presente protocolo aplicar-se-á provisoriamente desde 
a data de sua assinatura, e entrará em vigór, de forma defini­
tiv-a, quando ambas as Partes tiVereJ;Il informado a outra, por 
via diplomática, do cumprimento dos respectivos requisitos 
constitucionais. -

Feito em Buenqs Aires, aós 6'-dias do mê_s de julho de 
1990, em dois exemplares nos idiomas português e espailhol, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos.- Pelo Governo 
da República Federativa do brasil: Francisco Rezek - Pelo 
Go"verno da República Argentina: Domingo Felipe Cavallo. 

(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

PARECER 

PARECER N• 272, DE 1991 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ~o­
bre o Projeto de Lei da Câmara n~ 32, de 1990, que ''Dispõe 
sobre a divulgação dos integrantes de comitivas que se 

-destinam ao exterior e determina outras providências'' .. 

Relator: Francisco Rollemberg 

I - Relatório 

. Aproveito a oportunidade para reiterar, a Vossa Exce- 1. Vem a_ exame desta Comissão o Projeto de Lei da 
lência, Senhor Presidel).te, a garantia do meu_ mais profundo- Câmara n~> 32, de 1990 (n9 3012~B, de 1989, na Câmara dos 
respeito.- Francisc=o Rezek. Deputad9s), que dispõe sobre a divulgação dos integran~es 
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de comitivas que -se aeStiriam ao eXterior e determina Outras 
providências". 

2._ Visa tal proposição, em síntese, a tornar obrigatória 
a publicação, no Diário Oficial da União, da relação nominal 
dos integrantes de comitivas destinadas ao exterior. Além 
disso, condiciona o embarque dos integrantes da comitiva 
à exigência anteriormente rnencióilada, que terá que ser aten­
dida com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antece­
dência. 

Em seu aít. 2"', referido projeto estabelece que a inobser­
vância da publicação exigida "implica crime de responsabi­
lidade". 

Não obstante a nobre intenção de se conferir maior trans­
parência às atividades estatais, tal norma, se aprovada, cons­
titui verdadeiro empecilho administrativo, para viabilizar o 
envio de representações ao exterior. · 

Com efeito, a conjuntura de um País pode, no lapso 
de tempo previsto para a publicação, indicar, verbi gratia, 
a necessidade de inclus_ão de novos _nome~. como, também, 
inviabilizar o afastamento de outros participantes já definidos, 
às vezes até por razões de relevante interesse do próprio País. 
Nesse sentido, acresça-se que os compromissos internacionais 
não podem ser submetidos, a nosso modesto ver, a condicio­
nantes fabricados por norma geral, de caráter interno, que, · 
a rigor, constitui verdadeira "ca;pitis dimimutio". 

Em virtude da sua naturezâ absolutamente restfitiva, a 
norma proposta engessa a necessária flexibilidade que as rela­
ções_internacíoflals nOiinalmente _exigem. Seus rígidos termos 
não deixam, sequer, a pOssibilidade de se adequar as pessoas, 
seg~nçio su_as especialidades, às mudanças de agenda, aliás 
mmto freqüentes em contatos internacioilais de alto nível. 

ll - Conclusão 

Embora não se vislumbre vício jurídico de qualquer espé­
cie, a Proposição em apreço deve, no mérito, ser rejeitada, 
de vez que é fundamental homenagear os argumentos em 
linhas anteriores expendidos, que mostram sua irreparável 
inviabilidade prática. __ 

Com isenção_de ân-imO, é o-que tínhamos_ a expor. 
Sala das Comissões, 14 de agosto de 1991. - Nelson 

Carneiro Presidente- Antônio Mariz, Relator- Jutahy Ma­
galhães - F!ancis.co Rollemberg - José Fogaça - Josapbat 
Marinho- Elcio Alvares- Valmir Campelo- Carlos Patro­
cínio- C bagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho- Magno 
Bacelar - José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Do expediente lido, consta o Projeto de Decreto Legis­
lativo n11 104, de 1991, que por se tratar de matéria referente 
a ato internacional, em obediência a_o artigo 376, c, do Regi-
mento Interno, terá, perante a Comissão de Relaçõe_s ___ Exte-
riores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias para recebi­
mento de emendas, após o-que a referida comissão terá quinze 
dias, prorrogáveis por igual período, para opinar sobre a maté­
ria. Findo esse prazo, sem parecer, a proposição entrará na 
Ordem do Dia nos termos do art. 172, Il, c, do Regimento 
Interno. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, projeto· de lei que será lido pelo Sr. f9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 268, de 1991. 
Acrescenta parágrafo ao art. 25 da Lei n~ 6.533, de 

24 de maio de 1978, que uDispõe sobre a regulamentação 
das profissões de Artistas e de Técnico em Espetáculos 
de Diversões, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Aít. I• Acrescente-se ao art. 25 da Lei n• 6.533, de 

24 de maio de 1978, o seguinte parágrafo:- -
''Art 25_ 
Par~grafo. ú~ici;-:-... E~-;~~t~-~-~;··J~-· ;~~~;~t~·-;i~ 

contribuição a que se refere o caput deste art(go-oS espetá~ 
culos d~ diversões gratuitos, quando patrocinados: 

I - pelo Governo brasileiro ou por governos estran­
geiros; 

11- por organismos internacionais." 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O dispositivo legal cuja alteração se propõe condiciona 
a ~presentação, no País, de espetáculos de diversões, por 
artistas estrangeiros domiciliados no exterior, ao recolhimento 
prévio de uma ContnOuição equivalente a 10% (dez por cento) 
d.o valor ajustado, em favor do sindicato da categoria profis­
SIOnal. 

Recent~mente, a imprensa veiculou notícia de. que uma 
peça montada por artistas italianos, sob o patrocínio de um 
órgão público, correu o risco de não ser apresentada em São 
Paulo, ainda que gratuita, porque o Sindicato dos Artistas 
e Técnicos em Espetáculos de Diversões- do Estado de São 
Paulo exigia o recolhimento prévio da contribuição. À falta 
de uma base de cálculo real, uma vez que a apresentação 
seria gratuita, o sindicato pretendeu aleatoriamente aplicar 
o percentual de 10% sobre os custos da viagem da companhia 
ou. sobre o piso salarial da categoria para cada um dos 22 
artistas em apresentação. Como as despesas da viagem foram 
custeadas pelo governo italiano, é fácif pel-ceber que-as pro­
postas do sindicato não puderam ser acatadas e se revelaram 
no mínimo, constrangedoras. Na realidade, seria absurdo con~ 
dicionar a apresentação gratuita de uma obra de arte aó paga­
mento de contribuição compulsória, onerando quem se ptopôs 
a nos brindar graciosamente com_ sua arte. 

É para evitar tais absurdos e, sobretudo, para promover 
e intensificar o intercâmbio cultural que nos propusemos a 
elaborar o presente projeto de lei_que, em sua essência, corres­
pende ao que está expresso na própria Constituição Federal, 
no art.-215, onde se lê -que o Estado "apoiará e incentivará 
a valorização e a difusão- das manifestações culturais_". 

O prõjito de lei propõe, pois, a isenção da contribuiÇão 
para os espetáculos gratuitos patrocinados pelos governos bra­
sileiros ou estrangeiros ou por organismos Internacionais. Tais 
promoções não têm fir:n lucratiVo e Se destinam_ a divulgar 
obras mediante intercâmbio artístico e culturaL O País só 
te~ a lucrar com .tais inicia.tivas de relevante interesse para 
a cultura. A própna categona profissíonal dos artistas e téCni­
cos tâlve~ seja a 01aiof ben~fi~iária com a vinda de seus colegas 
estrangeiros, naquelas condtções, tendo em vista a troca de 
experiências que eventos dessa natureza proporcionam. Não 
somos contrários à cobrança de contribuição quando a apre-
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sentação dos espetáculos tiver fim lucrativo, revertendo a arre- as seguintes informações relatívas à destinação de recursos 
cadação em favor da categoria profissioital dos artistas e técrii- do Fundo de Gara-ntia Por Tempo de ServiÇo :-:- GJ'S que 
cosem espetáculos de diversões~ A isençãó propOSta-não os deveriam ter sido entregues por seus depositários antes da 
prejudica. _ _ __ _ ____ ____ cóncllisão-4o processo de liquidação extrajudicial: 

Q_projeto de lei está de acordo com os- piiiidPiOS &: l) ComofoipossívelaoBancoCentralencerraraliquiâa-
constituciónalidade, juridicidade e regimentalidade e, no mé- ção extrajudicial do Banco do_ Comér<;:io e Indús_tria_-ç:Ie São 
rito, a proposta nele contida adequa-se à norma expressiú1õ Paulo com a devolução do Ativo arrecadado aos acionistas, 
já citado art. 215 da Constituição- Federal, na medida em sem que seu débito para com 0 antigo Banco Nacional da 
que, se aprovada, facilitará a difusão das man~festaçõe$ artís- Habitação, concernente ao FGTS foSSe ·sãldado? 
ticaspromovidasporgovernosestrangeiroseorgaJ?.ismosinter- . _2) Foi t3.mbém esse 6 procedimento havido nas liquida-
nacionais, por meio de desejável intercâmbio cultural. - ções das seguintes instituíções: 

À vista do exposto, submetemos o presente projeto de a) Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário S/ A; _ . 
lei à apreciação dos nossos ilustres pares, esperando contar b) Hâspa Habitação São Paulo S/A de Crédito Imobi-
com o apoio para a sua aprovação. liário; -

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991. - Senador:_Ft:an- __ . ~-, c) Banco Auxiliar S/ A; 
cisco Rollemberg. d) De que forma as autoridades monetárias, em parti-

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 6.533, DE 24 DE MAIO DE 1978 

Dispõe sobre a regulamentação das profissões de Artis­
tas e de Técnico em Espetáculos de Diversões, e dá outras 
providências. 

"Art. 25. Para contratação de estrangeiro domicilia­
do no exterior, exigir-se-á prévio reColhirii.ehtO de impor­
tância equivalente a 10% (dez por cento) do valor tot_al 
do aJ·uste à Caixa Econômica Federal t;:m _nom_~ _d_a e~:qt~g~ 
de sindical da categoria profissional." -

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASÍL 

SEÇÃO I! 
Da Cultura 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício 
dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura na_ciapal, 
e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifes­
tações culturais. 

cular o Banco Central e a Calxã Econômica Federal estarão 
garantindo o integral ressarcimento dos prejuízos apurados 
com respeito aos recursos pertencentes ao FGTS do qual aque­
las instituições eram depositárias? 

Justificação 

Em novembro de 1985, foi decretada a liquidação extraju­
dicial do Banco do Comércio e Indústria de São Paulo S/ A 
(Comind). E!J.tre seus credores figurava o extinto Banco Na­
cional da Habitação, que em valores correntes tinham créditos 
de aproximadamente Cr$61 bilhões. Tal liquidação foi con­
cluída sem que o referido débito, concernente ao FGTS, tives­
se ·sido pago. 

__ Este mesmo procedimento também ocorreu nas_ liquida­
ções extrajudiciais das seguintes instituições financeiras: 

a) Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário S/ A; 
b) Haspa Habitação São Paulo S/ A de Crédito lmobi­

Jiário;--e 
c) Banco Auxiliar S/ A. 

Em face do documento anexo, enviado a nós pelo Sr~ 
Promotor, Dr. Airton Florentino de Barros e Dr. Edson Emir 
Velho, faz-se necessário tomarmos conhecimento dÇt.s informa­
ções requeridas para que possamos implementar as provi­
dências cabíveis. 

· Sala das Sessões - Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. 
§ 1~ _O Estad_o protegerá as manifestações das culturas. 

populares, indígenas e afro-brasileiras, e dairde outros grupos 
participarites do processo civilizatório iladOiial. -- -- -- ---- ------ ·rA--C~missão Diretora) 

§ 2~ A lei disporá sobre a _fUJ;a_ção __ df:_ datas comemo-
rativas de alta signifiCação para os diferentes segmeritosétnicos 
nacionais. -:.--- - -

· · · -~---- r.(A: c;;;;;;ã~~d~·Ed~-~~~ã~ ·:.:..··d~~t;d~-t~;-,;;r,;;;;Ji,~/~ .. ---

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O projeto o 

lido serii publicado e remetido à comissão competente. -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIM.J:NTO N• 469, DE 1991-

De acordo com o art. 49, inC1so_X e .art. 50, ~ 19 da 
ConstitUição FederaLcombinados com o art. 2_16 do Regi­
me~to Interno do Sena_do Federal, solicito ao Sç-nhor Miriisi:ro 
da1:ijconomia~ Fazenda e Planejamento nos sejam fornecidas 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri­
mento lidO será submetido ao exame_da Mesa para posterior 
decisão. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. _ 

É lido e aprovado o seguillte-: 

REQUERIMENTO N• 470, DE 1991 

Requeiro seja considerado cOmo licença autorizada, nos 
termos do art. 40 do Regimento Interno, meu comparecimento 
à~ solenidade d_e posse do Senhor Governador de Sergipe, 
Dr. José Carlos Teíxeira, realizada em Aracaju, dia 16 de 
agostó- de 1991, representando o Senhor Presidente da Casa. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991. -Senador Fran­
cisco Rollemberg. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos tennos 
do art. 43, ll, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

SENADO F:OOERAL 

REQUERIMENTO N• 471, DE 

Nos termos do art. 43, iilcisó- I do Regimento Interno, 
seja considerado de licença para tratamento de saúâe, confor­
me atestado médico anexo, o período de 12-8-91 a 16·8-91. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991. -Senador Wilson 
MBl'tios. · 

s~_bsevrãtaii~ d~-- ASSfSfêflCia Medic_a e Soc_~at_ 

RECEITUARIO 

NOME __ .:_:_ __ ___:__:.....,.;.=.;;;-~----MATR.~----

5( ~.-...:.) 

)'L/.% /'11. 

~-

CU? 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 43, li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidO peJo Sr. }9 

Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 472, DE 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos termos regimentais requeiro seja considerado como 

licença autorizada o período compreendido entre 19 e tO-deste 
mês, durante o qual estive em São Paulo para reunião parti~ 
dária e outros compromissos políticos. - -

Nestes Termos 
Peço Deferimento __ __ _ _______ -------. _ 
Brasüia, 21 de agosto de 1991 . ..:.=.-Alfilff Gabriel, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença soliciülda, nos termos 
do art. 43, 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento qúe Será· lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

li·()~, S!NAOO FEDERAl 

~~ Subsacratarll de Auistóncla Módica • Soci•l 

Subsecrettna do Adm.nls_tr.:~çao_da_~~-~oal 

CONCESSÃO OE LICENÇA 

IDENTiflCAÇÁO 

~ õen 
NOME 00 SeAVIOOA 

VO<>e. ~etY 
- RE'CIME JURl~ICO 

:t;. Jido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 473, DE 1991 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos termos regimentais requeiro licença dos_ trabalhos 

da Casa, no perfodo compreendido entre 21 e 27 deste mês, 
durante o qual estarei em Belém/PA, cumprindo compro­
-missos políticos inadiáveis. 

Neste Termos_ 
Peço Deferimento 
Brasflia, 21 de agosto de 1991. -Senador Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Aprovado 
o requerimento, fica CõriCeCfíáa-c:dicença solicitada, nos termos 
do art. 43, 11, do Regimento Interno. 

- -Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 19 Secre­
~ tário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 474, DE 1991 

Por motivo de dotnça, estive ausente dos trabalhos da 
Casa, nos dias 14, 15 e 16 do corrente, pelo que, na forma 
do art. 43, I, do Regimento Interno!_ requeiro a justificaç_ão _ 

-das referidas faltas, conforme atestado médico anexo. 
Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991.- Senador José 

Sarney. · 
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FUNOAMENTAÇAnLEGAL 

~~ .. 

-

O Art!._3_7~ 376, par~gr•fo Unico, 3n, 378,380,381 e 382 do Regul~menro Admlnistr.;nivo. 

O Am. s4~_ do- fiA. 2~-P~i.igfl!fo"!lrliCQ.-d.ii-Úd n°3:iio7,-de 21S-OS-6õ.~ -79.- U )e e 2', do Occ.n• 83.080, de 24-01-79. 

O Arts. 38s. -I !i t•e~ 2".o 541 do Regulamento Admiolstr~tuvo e392, tlt• 10 4'. da ÇLT. 

O Art. 384; li 1~ ~o 4·-do fleg<itimenro AdmlniStiii~O. 

f!J Adiei~ o ao<sl perto<! o!• I ar'lteriotfá). pe:rl1.1 um 1ot.JI de di .... 

). c:onlider•çlo da Stl. Diretora d.l Suba~teNrtan. dtfAdminiatTIÇto ~Pessoal. 

(m I I 
OIUt 00 5'!1"'110 

f!J O [)e IO:O'do. AQ Sr. Ottlf~ Cier~l. Nl k;)rma Co •rl 383. I. d_,? f\t!gu!Jmento ~dmi~istra~ivo. o De •c:oro:to. Ao Sr. Oirelor-G<frJI PlrJ submeter i con~r•çllo do Sr.Prlmeiro-Seeretarlo, N f01ma do 1r1. 3!3.11. do ~egu!o~mento 
ACimonoJI,U•UIIO 

Em I I 
O.llfTORA OA $S.II,fS 

f!.l_ o [)c! firo, N. form-• do .art 383. I, do Aegul~tmenlo AdministratiYo. 

o Cneaminhe-so ao Sr. Primciro-~ccrettrio. n• forma do art. 383, O. ciO RC!iul•menro AdministraTivo. 

Em I I 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica justificada a ausência, nos termos dO 
art. 43, I do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento -que será lido pelo Sr. 1'·' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

t;llfiUOIIGltu.!. 

Exmo Senhor 
Senador Cid S. de Carvalho 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
Brasília:- DF 

Senhor Senador, 

Brasi1ia, 15 ~~agosto_ de 1991 

Tenho o prazer de transmitir a V. Ex~ o_ convite do Minis-
REQUERIMENTO N~ 475, DE 1991 tê rio das Relações Exteriores da África do Sul para uma visita 

Requeiro a Vossa Excelência, na forma regirrierital (art. a meu país, no período compreendido entre 20 de agosto 
43, li), autoriza-ção para ausentar~m.e do País, entre os dias à 2 ~}e ~etembro de 1991, como· hóspede oficial da República 
25 de agosto a 10 de setembro do corren~e ano, para cumprir da Afnca do Sul. 
urna agenda de trabalho: _______ _1\tenciosam~~te, ----:_J. R. Von Gernet, Embaixador. 

1. 27 e 28 de agosto, Nova Iorque, convocada pera B!D, O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
programa de Desenvolvimento para América Latina e Cãribe; ---!e que acaba de ser lido vai à publicação. 
da ONU. 

2. 3 a 7 de setembro, "Foi'Urri- Internacional Cultura e 
Democracia", da Unesco, em Praga, Tchecoeslováquiã~ "para 
presidir o painel: Religião, Ética, Direitos-Humanos e Demo­
cracia. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991. -Senador José 
Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. lo Se_cre-___ _ 
tário. - -

É lida a seguinte: 
Brasilia, 15 de agosto de 1991 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, o 

convite qu~ me foi dirigido pelo Ministério das Relações Exte­
riores da Africa do Sul, constante do Requerimento ú<.> 454. 

Prevaleço-me do ensejo para reiterar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinguida consideração. 
Senador Cid Sabóia de Carvalho .. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica que, nos termos do art. 254_do Regimentõ 
Intenlo, por ter recebido parecer co_ntrário, quanto ao mérito, 
da comissão a que foi distribuído, o ProjetO de Lei da Câmara 
n" 32, de 1990 (n" 3.012189, na Ca&a de origem), que dispõe 
sobre a divulgação dos integrantes de comitivas que se desti­
nam ao exterior e determina outras providências, deverá ser 
definitivamente arquivado. 

Entretanto, de acordo com o disposto no parágrafo único 
do art. 254, fica abet:_to o prazo de 48 horas, a partir deste 
momento, para a interposição de recursos de 1/10 dos mem­
bros do Senado no sentido da continuação da ti-amitação da 
matéria. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos- Aluizio Bezerra -~Aureo Mello -

Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - João Calmon -
João Rocha- Mário Covas- _Moisés Abrão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está esgo' 
tado o tempo desinado ao Expediente. 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiscUsSão, em tlifnó ünico, do substitutivo dã. Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n• 2, de 1988 (n• 315/88, 
naquela Casa), de autoria do Senador Affonso Camargo, 
que altera dispositivo da Lei n'-' 5.682, dé 21 de julho 
de 1971 -Lei Orgânica dos Part1dos-Políticos;-te-nâo 

PARECER, sob n• 250, de 1991, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, contrário. 

Sobre a Mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Í" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 476, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão do_ Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n• 2, de 1988, a fim de ser 
feita na sessão de 4-9-91. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 1991.- Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - ,;provado 
o requerimento, a matéria i'étornará à Ordem óo Dia da próxi­
ma semana, na data aprazada. 

O SR. PRESIDENTE. (Mauro Be.nevides) - Está finda 
a Ordem do Dia. (Pausa.) 

A Presidência convoca sess_ão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação_ das 
Mensagens n•' 197, 200 e 203, de 1991. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador Mau-

rício Corrêa. (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 

Conc.edo .a palavra ao nobre Senador Eci1,1ardo _Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. P_residentc, Sr's e S~.~ Sena,doreS, 
em primeiro lugar, gostaria de relatar a continuidade de fato 
que já expus â Mesa, e que acredito seja de grande importância. 
para o Senado. - . __ _ __ 

Em março último, fiz um requerimento, ao SIAFI, Siste~ 
ma Integrado de Administração Financeira da União, pedindc:> 
que fosse ligado um term_i_nal ao meu gabinete, com a finali-. 
dade de cumprir adequadamente o disposto nos arts. 49 e 
70 da Constituição, tima vez que através desse sistem_a, pode-se 
acompanhar a execução orçamentária do Executivo. O De par~ 
tamentq do Tesouro Nacional fez a ligação, lig~çã~ essa que 
existe não apenas no meu gabinete e como também na Comis­
são Mista de Orçamento. Por esse, terminal,_ pode~se, por 
exemplo, verificar as despesas de cada organismo do Governo. 

Na segunda-feira retrasada, foi desligado o_ siste_ma no 
que diz respeito a 70% :das possibilidades de obtenção das 
informações. _ _ 

Desde então, venho tentando obter junto ao Ministro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, bem como ao respon­
sável Roberto Guimarães; subordinado ao_Secretário Wt::llich, 
que seja restabelecida a prioridade em nossas senhas de acesso 
ao SIAFI, para que eu possa fazer tal ~companhamento. 

Converser com crMiniStro da Ecoriõn'iia, Marcílio Mar­
ques Moreira, na semana passada, entreguei-lhe __ um ofício, 
que li na tribuna, transmitir-ao Presidente da Mesa -na ocasião, 

Senador Dirceu Carneiro;·que me apoiou inteiramente nesta 
questão. Hoje, lelefdhei ao MiniStro _Marcilio Ma~ques Mo­
reira e S. Ex~ me disse que estava JUStamente dtalogando 
com o Secretário Wellich e com o Sr. Roberto Guimarães, 
a respeíto de ligar novamente aquele terminal para que possa, 
este Senador, exercer ã função_de fiscalizar o Executivo. 

Aguardo a.decisão do Ministro, mas acre~:ii_~o s~r ext~ema.­
mente importante estar informando ~ Pres1den~t~, ~OIS, se 
não for ligado, serei o brigado a pedtr as prov1dencms por 
parte- da Presidência. Tive todo o apoio da Mesa, pelas pala­
vras do Senador Dirceu Caroc;;iro, e espero contar novamente 
com esse apoio, mas estou informando que até agor~ ainda 
não ligaram. É possível que o Ministro tome essa dectsª-o· 

-- · O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- a Presi­
dência pode assegurar a V. EX~ que O Presidente efet!vo ~a 
Casa tomará todas as providências para que faça a rehgaçao 
o mais rápido possível para V. Ex' 

O SR. EDUARDO SUPLICY ---' êu agradeço a atenção 
da Presidência. 

Sr. Presidente, sr~s e Srs. Senadores, as atenções do mun­
do sei voltam para os aconteciritentos na União Soviética. 

Ontem, externamos a nossa preocupação com a desti­
tuição do Presidente Mikhail Gorbachev que havia sido, em 
verdade, praticada por uma junta, presidida_ pelo Vice-Pre­
sident~ da União .Soviética, GUenadi Yanayev. Ho1,1ve uma 
reação simplesmêriie extraOrdinária do povo rias ruas de Mos- -
cou, assim como nas diversas repúblicas que compõem a Fede­
ração da União Soviétic(!.. Hoje, temos a notícia de que o 
golpe acabou não dando certo, e aquele.s que haviarit êom8.ri­
dado o golpe acabaram sendo repudiados pelas corajosas ma­
nifestações populares, pelas manifestações ele cidadãos nas 
ruas, que, desarmados, resolveraqi_ formar ba_rljca~_'!-~ e_~mpe­
dir que ()S tanques acabassem dominando os que resistiam. 
É iiitpoffante re_gist!ar, aqui, b nosso apoio àqueles que na 
Rússia e demais federações d~ União So_viética procuraram 
mostrar o quão importante é a democracia, o quão importante 
é.O--~~e.rciCio d8. liberdade, o quão importante é serem assegu­
rados os direitos â cidadania. 

Ontem, este senador, juntamente com deputados do par­
tido dos Trabalhadores, do PSDB, e o PCB estivenlos.visi-

. -iando iEinbaiXada da UiüãO'SóvÍéti~: Alí;'"cóp.versando cOm 
o encarregado de negócios, explicou-nos ele que era grave 
a- situãÇão da eCOnoinia na União SqyléHca .. E~plico_u-~os q~~­
a produÇão agrícoli e a pfodução industrial haviam diminuídO, 
e,- que, com o começar do inverno, poderia haver problemas 
sérios de fome. Disse-nos, ainda, quando perguntamos sobre 
Onde e Como estaVa Mikhail Gorbachev, que o :presidente 
da~epúblíca, caso não estíVesse doente, ele próprio iria aca­
bar tomando as medidas de emergência que aquela junta aca­
bou tomando. Isto, felizmente, não foi verdade. 

O fa_to concreto é_ que as emissor:_~~ de rãdio e televisão 
já anunciam a volta da liberdade de imprensa anunciando 
livremente aquilo que se passa. É a própria palavra da Agência 
Tã:ss. Há, tambéffi, a notícia de que, dentro de algumas horas, 
ó Presidente Mikhail Gorbachev estará em Mosc_ou _dirigin­
do~se -â nação, provavelmente do próprio Parlamento Sovié­
tico, que, nestes últimos seis anos, cada vez mais, acabou 
constituindo-se em um lugar de livre debate, onde osr.epresen­
tantes do povo, eleitos na União Soviética, puderam expressar 
o seu pensarriento, as suas aflições, as suas angústias, as suas 
propostas sobre o que fazer com os difíceis problemas de 
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transição-de uma economia; onde o centralismo burocrático 
mostrou-se extremamente difíCil no sentido de alocar adequa-
damente os recursos. _ __ __ _ _ 

Falo do ponto de vista de quem gostaria de ver o socia­
lismo ser bem-sucedido, de quem gostaria de ver a compati­
bilidade entre a democracia, o socialismo, e o desenvolvi­
mento e_conómico, com a maior justiça e fraternidade possí­
veis. Visífei a -União Soviética em duas oportunidades, em 
1962 e, em 1983, e pude ver dos avanços socülis ali havidos. --

Pude, também, observar alguns percalços. Se de um lado 
houve avanços sigriificátiVoS, tais Cóm-o o- desenvolvimento 
dos transportes coletivos, do metrô, por exemplo, em Moscou; 
se houve wn avanço na área da defesa; se houve um avanço 
na área de não se poluir tanto, cidades como Moscou e Lenin­
grado, embora industrializadas, onde o povo daquelas cidades 
pode não apenas pescar, navegar os rios ··que- atravésS3m as 
cidades, mas pode até mesmo_ nadar, ao contrário, do que 
ocorre nas grandes metrópolis brasileiras, como São Paulo, 
onde os nossos rios são fétidos e poluídos, pois bem, se houve 
ali avanços consideráveis na área da educação e na área de 
alguns direitos econômicos triuito importantes para grande 
parte da população, não há dúvida de que houve liniifações 
e que agora, especialmente na última década, a avaliação 
crítica, a autoci"íti"Ca: dos __ dirigentes, dos cientiStaS Soc_iats;dos 
trabalhadores, dos professores nas univerSidades vinham cada 
vez mais examinando e colocando a necessidade de reformas. 

É muito possível que o caminho dessas reformas venha 
a compatibilizar o funcionamento do sistema de mercado po­
der funcionar, mesmo com os pressupostos e objetivos daqUe­
les que se propuseram à construção do socialismo. É _exata~ 
mente esta a reflexão que nós do Partído dos Trabalhadores, 
estamos fazendo, no momento em que pensamos _sobre para 
onde vamos, aqui, no Brasil. Queremos expressar o quão 
importante foi a reação do povo soviétiCõ-, -a--reàçâo de pessoas 
que, inclusive, procuraram convencei" soldadáS e ofidàis do 
Exército Vermelho, dizendo: Não atirem! Não avancem com 
seus tanques sobre o povo, que quer a liberdade, que quer 
viver-uma trariSformaçãõ pacífica. E necessário.que o Pi-ópiio 
povo soviético eflconfre o seu camf:ri.ho, mas é importante 
que nós expressemos o quão singnífic3.tíVo pa_ra_ todos aqueles 
que amam a liberdade, que vêem na democracia algo funda­
mental, que o processo_ de democratização- das instífuições 
na Uni~o Sov}~~_i~a veõ.ha a prevalecer. -· 

Precisamos estar atentos para aqueles que invocam a li­
berdade e a democracia para dar apoio ao povo soviético 
e que, muitas vezes. não respeitam os ditames da democracia. 

Refiro-me, porexempiÕ, ao próprio Governo dos Estados 
Unidos, que hoje expressa a sua vontade de que haja liberdade 
e democracia na União S_oviética, mas que, em algumas O!=a­
siões, tem interferido sobre as instituiçôes democráticas de 
alguns países do mundo. Assim, nós -que Coriâena:m.os a_manei­
ra como o Governo dos_ Estados Unidos ajudou aqueles que 
realizaram um golpe de estado__ no Brasil, em 1964, dando 
todo o· suporte; assim como o Governo dos Estados Unidos 
ajudo~ o golpe de estado havido nos anos 70 no Chile, com 
a derrubada de Salvador_Allende, que havia sido eleito consti­
tucionalmente: assim como acabou intervindo no Pana_má e 
em Granada, derrubando governos eleitos constitUciOnalm_en­
te, é pre'ciso estarmos atentos-para que a defesa da democracia 
e a da liberdade seja consistente. . . _ -. 

Queremos, aql;li~ dizer como será importante estUdarmoS 
melhor o que se passa na União_ Soviética, mas expressando 

a nossa solidariedade aos que lutam pelos objetivos de maior 
justiÇa, liberdade, fraternídade e democracia. 

Quero, Sr. Presidente, ainda em nome do Partido dos 
Trabalhadores, uma vez que estava presente ã reunião de 
líderes que trata da política salarial enquanto transcorria aqui 
a homenagem ao Senador_Marcos Freire, expressar, também, 
o nosso respeito e admiração_ pelo Senador Marcos Freire, 
que foi um batalhador pela democracia, um batalhador contra 
o autoritãrismo, por liberdade e justiçá em nosso País. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Mauro 
Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Saldanha Derzi, 311 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com 
a: palavra o nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB- 00. Pro­
nuncia o ·seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Ocupamos a tribuna para fazer 
um breve registro sobre a viSitã qüe fizemos-entre os dias 
29 do mês passado e 2 deste à Estação Antártica Comandante 
Ferraz, que a Marinha brasileira mantém na ilha do Rei Geor­
ge, j!.mto à península Antártica. 

Nesta viagem, que, aliás, já foi realizada por outros mem­
bros desta Casa, pudemos observar o admirável trabalho que 
a Marinha brasileira, que os pesquisadores da Fundação Uni­
versidade do Rio Grande, da Universidade de São Paulo, 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais e de outras enti-
4~des de ensino e pesquisa brasileiros estão a fazer no Conti­
nente Antártico. 

O BraSil, como todos sabem, só veio a aderir ao Tratado 
da AntártiCa em 1975, e. por força do tratado havia que fazer 
trabalhos inéditos de pes_quisa antes que se findasse o ano 
de 1991, para se habilitar, assim; a fazer -parte do chamado 
Clube Antártico, que hoje reúne 26 nações de todos os conti­
nentes. 

As pesquisas que ali estão se realizando, não só_ para 
-permitir a nossa partídpaçãó no Clube Antártico, como tam­
bém para dar a conhecer as riquezas minerais que existem 
hoje naquele enorme continente, e as riquezas animais que 
poderão ser exploradas e permitir que o Brasil venha, no 
futuro, a participar ein pé de igualdade com as demais nações 
que compõem o Clube Antártico, são da mais alta impor-
tância. · - · · 

Também a Marinha realiza, através dos organismos pró­
prios, as suas pesquisas, no que diz respeito à cartografia, 
à oceanografia, ã glaciología e à meteorologia. Essas pesquisas 
são bã.stante relevant~s para que conheçamos melhoi Q nosso 
clima, que tem toda a sua origem, que tem toda a sua determi­
nante principalmente nas frentes_ frias que se deslocam da 
Antártica rumo aos trópicos. , __ _ 

É esse o resgistro que fazemos, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, cumprimentando o Sr. Ministro da Marinha pela manei­
ra como é administrada a Base Antártica Comandante Ferraz. 
Cumprimentamos todos os oficais que ali, hoje invernam -
antigamente a estação só era ocupada durante o verão antár­
tico -, prinCipalmente o seu comandante _Valim, e todos os 
pes-quisadores brasileiTós que exercitam ã.li a sua função. É 
a, pre~nça brasilc::ira no grande ''Conünente Brarico", per_IJli­
tiiido que possamos, no futuro também fazer parte do condo­
míniéfdaquele contínent(!_ tão rico, e realizando, como disse­
mOs,-peSquisas da mãis alta importância p-ara o conhecimento 
do nosso País. Muito obrigado. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidiãa Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronu_ncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Pre_sidente, Sr§:. Se'Çadqrt:_s~_-o_Bfasil 
e o mundo têm a_c<:tmpanhado, desde a meia noite de domingo 
para segunda-feira, quando estourou a notícia_ do golpe na 
Uni~o _Soviética, as Vícissitúdes· por qUe tem-pãssado o EStado 
~OVIéttco e o seu povo, e muitos têm feito O regiStro da v-ãlen­
tia, da reação que se antepôs e ....:_ hoje ficamos sabendo -
~cabou. por vencer o golpe da9uele que se poderia chamar 

o_ conJunto de forças contrána:;; ao processo liberalizante" 
que passou- a _ser conhecido c~~o perestrojka. Aquifo que 
desejo falar nao o faço na cond•çao de comentarista de temas 
econ~rn~cos oo. políticos internacionais. -o r_êgiStr·o -qUe ·aqui 
deseJO fazer vem a propósito da verdadeira ideologia do egoís­
mo que vem fl:Orteando os chamados países ricoS, o G-7. _ 

Há uma Ideologia do egoísmo, e vou aqui trazer dois 
exemplos. Um, inclusive, foi objeto de u,m requerimérito de 
voto ?e protesto _que eu próprio apresentei, quando o G-7, 
vocahzada a sua mtenção pelo Governo dos Estados Unidos 
da América do Norte, na Quinta-Feira Santa deste ano dia 
28 de março;- estabeleceu boicote a um empréStiino desti~ado 
a saneamento básico pelo Banco Interamerica.Do de Oesenvol­
vime~to_ao Goye.rn_o br~sileiro,-com um detalhe que, na épo­
ca, fnset: o Brasil jamats deveu ao BID e este voto de_ blo­
queio, ~ste bloqueio ao recursO deStiriãdo e aprOvado pelo 
BID faZia-se pa:a beneficiar a b~nca privada, ou seja, aplica­
va-se uma sançao ao nosso Pa1s ew. nome do interesse da 
banca internacional. ~ 

A mesma ideologia do egoísmo há pouco mais de um 
mês se materiali~ou, quando o Sr. Mikhail Gorbachev foi 
ao ~esmo G-7, em linguagem figurada, "de chapéu na mão", 
pedir recu~os para dar conseqüência ao procesSo liberali­
zante, que Já estava em cursó e em dificuldades na União 
Sov_iética. Qual foi a resposta do G.,7, qual foi a sua atitude? 
In?ifer.ença, que se ma~~~~lizou no conselho para que o Sr. 
M1khatl Gorb~chev se dmg1sse ao FMI, acompanhado de algo 
que se podena dtzer, mesmo em linguagem interitacional 
ser uma _verdadeira esmola, mas não lima ajuda compatfvei 
com a ~1mensão da União __ Soviéti~, como põtêilCüi-Mi1itar 
que é, com todos ·os riscos que isso encerra, e como uma 
grande nação que atravesSã grãride dificuldade. 

O m~s~o grupo que foi Capaz de mobilizar, rapidamente, 
setenta bdhoes de dól~res para fazer a guerra contra o Iraque, 
distinguiu a União Soviética com cinqüênta milhões de dólares 
naquela oportunidade. Portanto, é essa ideologia do egoísmo 
dos países ricos - uma verdadeira ideologia - que deve 
sofrer as reflexões deco:rr_ente:s __ da _!imeaça deste _golpe. 

Quanto se gastaria, em termos de defesa -em termos 
de armamento, se esse gOlpe desse Certo? Qu-~ritos_ bilhões 
de dólares teriam que ser mobilizados para se prosseguir na 
corrida armamentista, se o golpe tivesse viP,gado? 

Esta reflexão que coloco aqui julgo-da maiOr propriedade 
em função das dificuldades que o Brasil está viven<lo na ques­
tão da sua dívida externa, na questão da compreensão por 
parte das potências do Primeiro Mundo, quanto às responsa­
bilidades que têm para com a segurança internacional, da 
qual depende a sua própria segurança. E é em função dessa 
incompreensão para com a URSS que ender_eço essas minhas 
palavras a cada um dos Srs. Senadores da República, para 
que reflita sobre toda_ essa questão. 

O Sr. Elclo Alvares- Permite-me um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Com o maior prazer Sena-
dor Elcio Alvares. ' · 

. _o Sr •. E!cio Alvares ~ Evidentemente, o episódio da 
Umao Soviética convocou a atenção mundial, e durante esses 
dias de angústia o Senado se pronunciou através de vários 
orad~res. Mas V. Ex~, hoje, faz, talvez, a colocação mais 
perfeita e exata de uma mecânica eConômica internacional 
que não pode merecer o aplauso de quem quer que seja. 
Realmente, os sete grandes foram profundamente infelizes 
em negar à União Soviética qualquer tipo de ajuda, no mo­
mento em que Mikhail Gorbachev fazia a exposição em favor 
do seu povo e do seu país. E o resultado seria _bem funesto 
se prosperasse esse golpe que abalou todo_ o _mundo. E, um 
detalhe imp~rtante: hoje, há um sentimento mundial porque, 
na verdade, mdependentemente das repercussõ.es econômicas 
e mesmo militares - porque a União Soviética, inegavel­
~e~te,_ ~ u~a p~tência líder~ uma pot~ncia que tem um pode­
no extraordmáno em maténa de mobilização bélica- temos 
de convir que Mikhail Gorbachev não é mais um líder da 
União Soviética, é um líder mundial. A conquista do Prêmio 
Nobel da Paz representou o pleito de todos os povos livres 
e democráticos, a respeito do seu comportamento. Na verda­
momento algum através da palavra dos Srs. Senadores negou 
apoio à política de Mikhail Gorbachev, esta _Casa s~inente 
pode se regozijar quando a Rússia vai reencptittando os seus 
_caminhos de~ocráticos, co_m o surgimento~ ~negclvelmente, 
de uma outra liderança. BonS Yeltsin fez do parlamento exata­
me_nte a grande cidadela de resistência a esse movimento que 
se mstalou na URSS e que mereceu o repúdio mundial. Fica 
a advertência. V. Ex~ foi muito feliz nesse aspecto. Não é 
possível, de maneira alguma, os Sete Grandes tentarem cons­
truir um mundo feliz, próspero, se não tiVerem a senSibilidade 
de apreenderem que esses probiemas que surgiram agora na 
URSS, também afligem outros povos. Cito como exemplo 
o nosso País, que está numa fase de desenvolvimento, e preci­
sa, sobretudo, do apoio dos mecanismos financeiros interna­
cionais. Na verdade, o pronunciamento de V. E:x~ Cofoca muiiO 
bem a responsabilidade dos Sete Grandes, quando, há Uni 
mês, recusaram de forma humilhante a Mikhail Gorbachev 
o gesto de ajuda. E tem uma grande responsabilidade sobre 
aqueles que, usando esse pressuposto, tentaram levar a União 
SoViética a um- caminho que seria verdadeiran:1eme dramático 
para os povos livres do mundo, pois as conseqüências militares 
~.as co~se~úências econômicas, que adviríam desse golpe, 
mam atmgtr todos os povos, inclusive o_ nos_so País, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Agradeço a V Ex•, nobre 
Senador EICio Álvares, as lúcidas citações de V. Ex"" Desejo, 
a? encerrar as minhas !'alavras ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Antes de _V_. Ex~ encerrar-
o seu. discurso, gostaria de pedir-lhe um aparte. 

. . O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Vou apenas fazer uma­
Citação e em seguida, o ouvirei com o maior prazer, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

Ontem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, solicitei a trans­
crição nos Anais da Casa do artigo do jornalista JâniÕ de 
Freitas que, sob o título "Réquiem", abordou de maneira 
perfeita o momento que vivfamos anteontem, segunda-feira 
quando o artigo foi redigido. E, quero, deste artigo retira;­

.um parág~afo - pedindo a atenção dos meus nobres pares 
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- pela sua atualidade mesmo, agora quando aparentemente 
há um certo alívio. 

Passo a lê~ lo: 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O Senador Jutahy Maga­
lhães arrematou, sem dúvida alguma, com as suaS palavras, 
este meu registro. E quero, ao concluí-lo, externar rapida­
mente_ duas idéias. 

"Ainda muito anh.!s de sua ida ao encontro do Grupo · A primeira, é de que, realmente, o egoísmo obtúso do 
dos Sete - a confraria dos _sete donos do __ mundo ~. G-7 deve_ ser revisto_ Até nlesnio pór conveniência, a s'egu-
Ievando o seu_ apelo dramático e inútil por apoio das rança d9s ric_os depende da extirpação da _misé~ã dos pobres. 
grandes nações, Gorbachev já enunciara vezes incontá_- É isso que eles têm que entender, quando lidam com a União 
veis, diante dos mais diferentes interloculores, a necessi- Soviéflcã e qua-ndo lidam com os_ países do TerCeirO -Mundo; 
dade de compreensão do Ocidente para o problema sovié- quando lidam e administram questões, como as que afligem 
tico. Não há como supor que os donos ·cto mundo não a sodedade brasileira. 
o tenham compreendido, nem tenham previsto a tragédia ·- -E-~ÇI. s~gunda 1-eflexâo ,é um penSamento atribuldo a Rui 
agora consumada. São experientes demais, informados _ fiarbo~a CJ.Ue, creio_, é_ a melhÇ>r h(_))'llenagem que S(! pode_ pres­
demais e frios demais para que não tenham Visto, com- taraop'õvosovíéfícó .. Ufupovóquenãotemsequero-priVilégi:O 
toda a objetividade, o processo que se desenrolava à ~o hábi_to dalib~rdade, porque no regime czarista também 
sua frente. E diante do qual mantiveram-se apenas como não havia liberdade. Do mesmo modo, no regime comunista, 
testemunhas privilegiadas." todos.$_abemos, também não exíStia. ·- - · ' 

Este pirágrafo resume o que eu chamo-de ideologia do 
egoísmo. 

ouço, Com- grande sàtiSfãÇã0-.~0[ú)bre_~s-en3dof ~iti~hY 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• e o Senador Elcio 
Álvares, no aparte, já disseram praticamente- tiido a respeitO 
desse do enfoque que V. Ex• está dando a essa questão. Mas, 
com relação a essa· questão que V. Ex~ levanta, com muita 
oportunidade, da ideologia do egoíSmo;- eu chegaria a: :dizer 
que, até dentro do próprio pensamento egoísfíCo do GrUpo 
dos Sete, eles deveriam ter ajudado à União Sóv1étka; j)O{que 
está aí a comprovação- do que repres-entaria pará o Mundo 
Ocidental, para os Sete Grandes, a queda de Gorbachev e 
o retomo da URSS àquele sistema anterior, mi áreaeconô­
mica, na área pOlítica e·na área Social. Veja V. Ex~ o que 
representaria para o Leste Europeu a queda de Gorbachev, 
o que representaria para· as tepúblcias russas a queda de Gor­
bachev! D(!.í ressurge como um fato que deve ser, ho]e, Uril 
ensinamento para o mundo inteirO; que represe-ifta a reãÇão 
popular, a força popular de um líder que tem o respaldo 
da votação popular para o seu mandato. A força de um líder, 
juntamente com o Parlamento e o povo que os apoiava naquela 
hora, foi sUficiente para inipedir o avanço das-"trõpãSllgaaas 
à junta, que acabou sendo derrotada, segunda as notícias 
de hoje. E, de todos esses acontecimentos, fiCO ti" uma imageni 
muito fixada na minha. mente: é da fotografía -de um civil 
arrancando um militar de dentro de um tanque. Tal fato repre­
senta a força, a autoridade de um povo unido, para neutralizar 
até a força militar. Os Jiiilita_res_não iriam, como sentiu-se 
nesses dias da revolta, massacrar milhares de pessoas, pois 
eles também estavam dividido_s. E foi eSsa_ união .de forças, 
essa união de esforços, a força morai de um povo, defendendo 
aquilo que era o certo para a população, que d_eu condições 
a essa possível vitória. QUe o GrupO -dos Sete aprenda essa 
üção. Temos a democracia no lado de cá, mas o egoísmo 
desses países não chegou a ver que, até dentro do próprio 
pensamento egoístico, para eles era in1portante ajudar aquele 
líder, cuja força política estava se deteriorariâo delirro -de 
seu país, porque não estava conseguindo controlar a questão 
econômica·. E, váriãS vezes- Mikhail Gorbachev preveniu aos 
se não recebesse ajuda esses lamentáveis fatoS poderiam-OCor­
rer. Vamos dar graças a Deus, se realmente as forças ligadas­
à resistência consegUiram vence·r--if!f'fOrÇãS retrógradas lã da 
Rússia. - - - -

Q pensamento se apliCa .{tú.iito bem como melhor homena­
gem que se pode prestar ao povo soviético que tirOu realmente 

,.ÇL.artbítrio. -~e dentro d(_) tanque, oy. seja, _tirO~ a arma_ da 
mão da forÇa -do arbítriO. O pensamento diz asSiiii: ~jNão 

_há_ f~..Eç_~. humana _que dom in~ _um- po~o qu~ _q_uer ser üvre 
e me-reCe -Sê-lo''. Sem dúvida alguma,- por tanto ·quanto já 
sofreu_Ç) povo soViétiCo, ·e tantOS pOvos rriuiido afora, incluindo 
o brasil~ii"-o, riáo fiOd~ haver força humana, nãq há arma que 
d.ê _fQrça para ser humano algum dominar ·um povo que quer 
ser livre e merece sê-lo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Erao que tfriha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o __ discursa do _Sr. Esperidião Amin, o Sr. Ra­
chid Saldanha Derzi, 39 Secretário, deixa a cadeira da 

-- presid"ência, cjue é o_cupáda pelo Sr. Belti V eras, Suplente 
de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a paravra 
áõ nobre Senador Maurício COi"rêa, como Líder. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA~(PDT ~Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, vou aproveitar a esteira da con­
clusão das palavras do Senador Esperidião Amin para, mais 
uma vez, definir que a yirtude está no Ii1eio. Quer dizer, 
como no velho ditado latino, in medio stat virtus, no meio 
e-stá a·Vtrtude. - - -

··O citSó da União Soviética; co-mo sabemos, tem na posição 
de-Yego-Ligachev a extrema direita, vamos dizer, o extremo 
conservadorismo no que tange às questOes internas da União 
S6Viétlcil; no meio, exatamente, Mikhail Gorbachev, e na 
outra extremidade Boris Yelt"sin, que é exatamente o homem 
"Cj_iie queria á abertura imediata. Prevaleceu e está prevale­
cendo a tese de nem para um lado nem para o outro, mas 
exátamente o UI. e i o. - . .. 

Aproveito-esse gailcho, Sr. Presidente, para trazer rápida­
mente aqui, cOril<Hembra~ga, as palavras que coloquei quando 
estávamOs discUtindo aquela antecipaÇão' que o Governo Fe­
denil propôs aos servidores_ públicos civis e militares. 

-_ ~-~- Càro.a.ra dos Dep-ütã.dos introduziu várias emendas e 
o P_resident.e da República vetou quase todas. O art. 15 e 
seuS três parágrafos, os ãrf. 31, 32, 33 e seu parágrafo único, 
o art. 35 -~Pafágiãfo úriico e o art. 36 e seus incisos e parágrafo 
único. As=outras que teriam sido introduzidas ou modificadas, 
porque foram 'supressivaS~ não teilho ·condições de avaliar. 
Só um,a é que me parece foi acatada pelo Presidente da Repú-
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blica, que é o § 3~-do art. 4~, que estende os benefícios de 
uma tabela aos docen_t~s _ctos territóiios. Fora disso, tudo fo1 
vetado. 

O que diziam exatamente essas emendas? 

.. Art. 15. Os adicionais de insalubri_df],de, periculo­
sidade e irradiação ionizante devem ser ~lculados a partir 
dos índices, percentuais estabelecidos na legislação espe­
cífic3. de proteção das condições míilima:s de trabalho." 

E ainda contém outras regras até o § 3<? 
O Presidente da República vetou, sob a alegação de que, 

na forma do art. 63, § -1?, a competência é dele, quando se 
trata de aumento de despesa, e tal artigo implicaria aumento 
de despesa. 

.. Art. 31. Os servidores públicos federais colocados 
em diponibilidade por força dos decretos expedidos pelo 
President~ da República deverão, no prazo de sessenta 
dias, ser aproveitados no serviço público, nos termos do 
art. 30, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990." 

O Presidente da República vetou, sob a alegação de que, 
em matéria de funcioriáiioS públicos, reclassificação, colOca~ 
ção de funcionários, reaproveitamento, a competência é sua. 
Assim o fez porque, na verdade, era inconstitucional. 

E, eis o artigo que a Câmara queria: 

"Art. 32 .. Ê o. P_ode_r_ExecutivO au-to:iuado a conce­
der, em lo:> de outubro de 1991, antecipação de reajustes 
dos vencimentos, soldos e demais retribuições dos servi­
dores civis é xhllftares da administração direta, d'as autar­
quias, inclusive as de regime especial, das fundações pú­
blicas e artárquicas, até o limite previsto no art. JS Das 
DisposiÇões Cons_titucionais TransitóriaS,-a ser--compen­
sada por ocasião da revisão· geral da remuneração dos 
servidores públicos." 

É matéria, como todos sabem, de competência do Presi­
dente da República, e outra não foi a---sua decisão, senão 
vetar. Ninguém poderia obrigar o Presidente da República, 
no dia 19 de outubro, encaminhar ao Congress~Nacional um 
projeto, -cuja inídã.l:iVa é constitucionalmente dele. _Vetou, 
e assim sueessivamente muitos outro~ dispositivos que foram 
introduzidos aqui, no meu modo de entender, apenas como 
uma demonstração para atender à platéia; enfim para dar 
uma satisfação aóS Servidores, embora irreal, ilusória. Temos 
que ter o equilíbrio e a. ponderação para colocarmos- como 
emendas somente aquelas que possam ser objetivamente aca­
tadas, dentro do princípio da constitucionalidade. ~ão adiaQ~ª' 
mais fazer média desse tipo. Acredito que a esquerda tem 
que fazer uma revisão do seu procedimento. 

Estou faiando a respeito disso, Sr. Presidente, porque, 
ainda agora, participaVa de uma reunião com as lideranças 
da Câmara dos Peputados a respeito do salátio mínimo e 
da política salarial que temos que votar. Estamos, hoje, no 
dia 21 de agosto~ No dia 31deste mês; não _existirá :mais 
política salarial, e o saládO mínimo, da inesm-a: -forma, não 
será mais esse que vem sendo pago recentemente. Até este 
instante, a Câmara dos Deputados não cons_eguili encontrar 
condições de votar a política salarial, tampouco as regras, 
os parâmetros do novo salário mfriimo. O que Vã.1 acontecer? 

Segundo se decidiu naquela reunião, hoje será lido um 
requerimento de urgência paia a tramitação desses dois proje­
tos e que a votação s.ó se dará na próxima terça-feira-. SegUra-

: mente, essa matéria virá para o Senado Federal nos últimos~ 

momentos. Logo, não teremos quase tempo nenhum para 
examinarmos matéria-da mais alta_importância. 

Acre,dito, Si-s. Senadores, qUe essa questão relativa à 
política salarial c ao salário mlnimo,- são matérias do mesmo 
gênero, por isso se encaixam -são tão importantes que até 
ultrapassam muitas das matérias que estamos discutindo, por­
que influirá -ria vída, no dia-a-dia de cada trabalhador. É im­
possível, sabemos, pelo salário que é pãgo, pela vida que 
tem o trabalhador, se viver com o salário mínimo de hoje. 
Temos que ter uma polftica salarial que, pelo menos, se apro­
xime do justo, para que o salário mínimo não seja, a todo 
instante~ vulnerado pela volúpia do aumento dos preços. 

Sabemos que a inflação do mês passado atingiU- um pata­
m.arde mais de 13% e este mês, segundo estatíSticas fornecidas 
por São Paulo, já houve um aumento de mais de 8% . 

Não sabemos de quanto será, na verdade, o índice da 
inflação ao final deste mês. Mas, seguramente, tem que haver 
um mecanismo de proteção do trabalhador porque do contrá­
rio ele não terá condições de viver. A qualquer instante pode­
mos ter no Brasil uma contrariedade tão grande por parte 
da massa de tr?-balp.adores que não podemos imaginar como 
será a nossa situação, ainda mais àgofa qrie autorizamós o 
reajuste dos nossos subsídios, autorizamos o reajuste_ d-õS sei-vi­
dores do Senado, dos servidores da Câmara. Como nos apre­
sentaremos perante a Nação brasileira, diante dessa massa 
incomensurável de trabalhadores famintos, diante de um salá­
rio irris6rio, injusto e-.infquo; se tivemos ós nosS"o:rsubsídios 
corrigidos e esses trabalhadores estão aí à espera, à mercê 
de que haja uma compensação para um salário extremamente 
·injusto com relação às o~tras categori~s que já tiveram alguma 
recomposição? 

Portanto, é uma situação de .extrema dificuldade para 
nós, neste instante, tanto mais que nos·encontramos, neste 
instante, num momento difícil com relação à crectibihdade 
do povo na ação dos parlamentares. 

Temos a questão que vive hoje, em particular, a Câmara 
dos Deputados com esse incidente envolvendo ou parecendo 
envolver determinados deputados. 

A imagem que estamos hoje transmitindo para o povo 
brasileiro é nefasta, não é agradáveL Por isso, temos dificul­
dades em transitar pelas ruas diante dessa imagem que temos 
aqui no Congresso Nacional. 

Outro dia, tomei conhecimento daquele episódio em fren­
te a um restaurante aqui em Brasília, envolvendo o motorista 
de um deputado que fez uma manobra na contramão. Logo 
em seguida, tendo sido o motorista advertido ou tendo a cartei­
ra apreendida peta autoridaâ'e do trânsito, esse fato foi levado 
ao conhecirilento do- Deputado que se encontrava em uma 
festa ou jantar em homenagem ao oepütado Cleto Falcão. 
Era uma reunião do PRN. 

Tomei conhecimento do ocorrido através de oficiais e 
amigos. Soube que, literalmente, os deputados ali presentes 
foráín vaiados. sumariamente vaíados. Quer dizer, a cada 
horaque passa a·nõssa imagem é a pior possível diante dessa 
situação em que nOSenCõntramos. 

Portanto, temos que nos agilizar para cotarmos essa polí­
tica Salarial, temos que fazer o possível para encontrarmos 
um denominador comum com o Governo, temos que encon­
trar a conciliação com o Presidente da República para que 
Sua Excelência não vete o projeto. Do contrário, se ·apro-­
varmos um projeto e este sofrer o veto presidencial, estaremos 
diante de uma contigência extr~~~mente desagradá~el, que_ 
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será a remessa de uma medida provisória. Aí, então estaremos 
jungidos a ter que votar nos limites.constit_ucionais urna maté­
ria da mais alta importância. 

Essa reunião na_ Câmara dos Deputados felizmente _teve 
a nossa presença porque o Líder Genebaldo Corrêa nos Coi:nu~ 
nicou e lá estivemos presentes. Foi uroi_-ieU_nião saudável, 
ponderamos as nossas_ dificuldades, dissemos que somos uma 
Câmara tal qual a Câmara dos Deputados. Somos o Senado, 
temos aqui o direito _c_ons_tjtucional de examinarmos as ques­
tões de_tídamente, de apresentar as nossas sugestões, de não 
concordar, isso entretanto, fica difícil quando surge um projeto 
que precisa ser votado com rapidez, com urgêricia, e sejamos 
forçados a votar.sem que tenhamos condições de _examinar, 
com mais prudência, com mais cautela. Sr. P.cesid.ente, a minha 
angústia reside_. exatamente nis.to~_ 

O Senador Garibaldi Alves Filho encontrav~-se lá pre­
sente, assistiu ã reunião e a S. Ex~ concedo, com muita honra 
o aparte. 

O Sr. Giríbaldi Alves Filho -Sena,çlocMa_urí_cio Corrêa_. 
por designação do LfderHurhberto Lucena;estivemos presen­
tes nesta reunião. O Senador Mansueto de _Labor esteve pre­
sente nas reuniões anteriOres. ·auero comungai da apreensão 
de V. Ex• da preocupação quahdo à definição da polítfca 
salarial, porque, como V. Ex• disse muito bem, não s~ trata 
apenas de cumprir o prazo, de chegar o dia 31 de agosto 
e haver uma nova política salarial. Trata-se _de saber qual 
será a política salarial aprovada pelo Congresso Nacional. 
Se a política salarial aprovada for simplesmente vetada pelo 
Presidente da República, ístC? demariâando outroS questiona­
mentos, e teremos _uma no_va mçdi9a provisória, como aqver­
tiu V. Ex~. Assim é preciso que nos enpenhemos para aprovar 
uma proposta justa e, ao mesmo _tempo, realista, ou seja 
atenda âs aspirações dos trabalhadores em uma hora de tanta 
angústia quando a inflação COm-eÇa a voltar a cresCer. COniUn­
go iilteiram€mte, -com as preocupações de V. EX• depois daque:.. 
la reunião que assistimos na tarde de hoje. O tempo é muito 
curto. V. Exa tem razão. 

O SR. MAURJCIO CORRÊÁ -Agradeç-o a V. Ex( An­
tes fiz referCiiCia,: il.obre Serlador Garibaldi AÍves filho aos 
vetos do Presidente da República'apostos ao pfójeto de adian­
tamento, que se_c_onverteu 1,1e_s,sª' ~ltima lei. Nãç>_ fidianta apre­
sentarmos soluções inviáveis;- temos que eócoritrar exatamente 
esse meio termo do que é pOSsíVel realizarmos:· 

Estamos diante de. uma _ _réalidade para a q'ual não basta 
que subamos na carroceria de J,Ull _caminhãp e digamos: "va­
mos dar o calote na dívida externa" ou "vamos coloGar o 
salário mínimo num patamar de cem mil por- mês". Claro 
que todos nós gostaríamos que isso acOntecesse. Mas isso 
é factível ou irrealizável? Temos_que examinar essas questões. 
Sabemos que o País atravessa uma· crise profunda e somente 
através de conversações, de entendimentos poderemos cons­
truir algo a fim de garantir a ordem júridica, a ordem social. 

A minha preocupação está centrada exatamente ftisto 
acredito que temos que dialogar. Outro dia mesnt.o c_on_ver_s_ava 
com o Líder de V. Ex~, Senador Humberto Lucena, ponde­
rando da necessidade que temos de avançar nessas conversas, 
nessas negociações. É claro que isso não vai implicar na perda 
de identidade, na perda de sua lealdade programática cóm 
o partido, apenas vai possibilitar que exauremos o que for 
possível em termos de entendimento. Não s~p.do possível, 
vamos cumprir a nossa obrigação, vamos defender o nosso 
ponto de vista. 

Para _finalizar essa rápida intervenção, Sr. Presidente, 
gostaria ele dizer que estou na expectativa de que encOntramós, 

. juntamente com as Lideranças da Câmara dos Deputados, 
um denominador comum capaz de nos conduzir a um resultado 
saudável, quer-dii.er, um projeto aprovado que o Presidente 
da República não vete, para que os trabalhadore$ brasileiros 
tenham uma política salarial adequada, que, não sendo a ideal, 
pelo menos se aproxime um pouco, para minorar o desespero 
dos trabalhadores. E inclusive, tenhamos um salário mínimo 
digno, pelo menos do ponto de vista das necessidades do 
trabalhador hoje em dia no nosso País. 

Essa é a esperança que manifesto. Estou seguro de que, 
se.transigirmos de um lado, e se o Governo transigir de outro, 
poderemos encontrar exatamente essa reta, para que votemos 
algo que seja definitivo_ em _term9.~ _de _um? política salarial, 
para que haja uma melhor condição de vida desses trabalha­
dores, vivendo hoje praticamente ã míngua de vencimentos, 
-de salários eXtremamente defasados~ -

Era o"que tinha a dizer. 
(Muito bom!) 

Durante o discurso do Sr. Maurício Corrêa, o Sr. Beni 
V eras, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, ·que ·é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
]f' Secretario. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con-
cedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. (Pausa) 

S. Ex• está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Onofre Qu.inan. 

O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB-GO. Pronuncia dis­
curso.) --Sr. Presidente, S.rs.. Senadores: Empobre.cemoo­
nos de emoção! 

A cada dia, ao ~voJumarerp.-se t;mtos_problemas, tantas 
demandas; crises tantas, tornamoS mais e maiS silinh~: o cor_a­
ção no peito,, ante o fragor de quafl:tas elocubrações sobre 
política,_ sobre economia, sobre negócios, sobre essas coisas 
que reputamos tão sérias, tão 'essenciais e que, ho entailto-, 
émpobrece-nos o sentimento. 
- Poi tUdo "iSso;-qUero falar·de poesia! 

· "Parã não dizer -que mló" falei de ·nores. 
A poesia de que falo, parece-nos tão distante: nascia, 

há quase uril século, na cidadezinha de Goiás Velho, em meu 
estado, aoS 20 dias do mês de agosto de 1989. Poesia antiga, 
dirÍne-ão! Demod.é, Por certo! · · - -- · 

NãO! 
Poesia nova, vibrante, renovadora, nascida de veias telú­

ricas Com a: retUmbante -energia das forças da natureza, para 
seminar a amplidão de nossos sonhos neste irnensurável cer~ 
rado. -

POesia -Tornpóniffio:- Ana .L-ins dos Guimarães Peixoto 
Bretas, Cora Coralina, núcleo de emoçõe~ emergentes que 
jamais se apagará de nossa terra, não brotou como as plantas 
~efêmeras; hoje nascem, amanhã florescem, depois, já são on­
tem e riínguérri.-mais delas se lembra. Nasceu como um robusto 
_carvall)o para sobreVive-r eternidades. Poesia que se fez nos 
poucos, decantando, enrijecendo cada partícula como os áto­
mos de caiboiw predestinados ao diamante: cada verso, cada 
quadra, cada poema é, primeiro, privilégio dos amigos que 
a freqüé"D.tãilf, tbinàm formà ·em manuscritds e vão crescendo 
em volume e profundidade, clandestinos ·ao mundo literário. 
convence-se, ao final, editá-las, tornada a decisão, corre a 
executá-la, já aos 70 _anos, matricula-se numa escola de _datilo-
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grafia para que possa, ela mesma, datilografar sua obra. Em misses as pequenas e micro empresas, quase -sempre na linha 
1965, com 76 anos, publica pela José Olímpio, "Poemas dos de manter e até ampliar as vantagens e incentivos ao setor. 
Becos de Goiás e Estórias Mais." Quase 11 anos_depois, em Mas, como acontece freqüentemente, o discurso de palan-
1976, pela editora cultura goiana, o "meu livro de Cordel", que é de um jeito, a prátiCa de governo é de outro. Entre 
cujo _sucesso lhe traz o troféu_ Juca Pato, como _intelectual as várias medidas de reforma administratiVa, fiscal e tributária, 
do ano. Em 1983, Galardão jamais antes _conquistado por o novo governo propôs à Assembléia (e a maioria gOvernista 
uma mulher. votou a eliminação das isenÇões e incentivos à micro empresa. 

Ainda em 1983 edita O"Vintém de cobre, meias confis- A pretexto de que no setor existia rim foco de-corrupção 
sóes de aninha", em 1985 e 1986. _vêm à_Luz, 9c5 póstu~os sonegatória, aS einpresas classificadas como de pequeno porte 
"Estórias da-casa Velha da Ponte" e "As Meninas Verdes~·. (ou micro) passaram a pagar tributos como uma empresa (pra-

Partiu em 1985. .. · · ticamente).normaL 
Não faleceu como às vezes diz a crônica profana. Partiu As entidades representativas d.o setor se ritobifizarani, 

apenas, ã noite de 10 de abril daquele ano, para um passeio estiveram com os deputados, com o próprio governador Klei­
ali na eternidade, páramos que lhe são mã.fs próprios, mais nubing, com o Secretário da FaZenda, contatos esses que, 
adequados à fulgurante visão de seu espírito. entretanto, não resultaram em nenhuma modificação. 

Continuaremos a encontrá-la, por certo, no Goiás que E :ií estamos diante do fato consumado. Os pequenos 
sempre amou: na doce flor do pequizeiró, no zumbido da e microempresários, colocados sob_~uspeição, como sonega­
abelha infatigável em catar Pólen; no correr da seriema, no dores potenciais, no mesmo momento em que o governo Klei­
murmúrio de cada arroio que corta_nosso.s recantos, --~- n!Jbing isenta os tributos e dá toda sorte de incentivos para 

Tudo que é emoção, tudo que é coração, tudo que é grandes empresas, como a Brahma, ou como as- empresas 
sensibilidade e semente brotando de amor se:rá, sempre, Cora de informátiCa Cfue se vão instalar em Florianópolis. 
Coralina, porque Tudo a confirmar o que nos exaurimos de dizerem campa-

Não morre aquele nha ou fora dela; se o PFL, o PDS, os partidos de direita 
que deixou na terra têm uma marca, esta é a de apoiar sob todas as formas ~s 
a melodia de seu cântico grandes empresas, os grandes empresários em detrimento de 
na música de seus Versosn. todas as demais categorias. ·-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _Os microempresários de Santa Catarina através de suas 
Obrigado. entidades continUam no seu esforço e na sua mobilização para 
(Muito bem!) -pelo menos -restabelecer a situação anterior, no que 

se refere ao tratamento fiscal e tributário. 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekiti: 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT ..c SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SI""' e Srs. Senadores, 
uma concepção universalmente aceita e bem-sucedida em eco­
nomia é a de que há um notável grau de dinamismo nos 
pequenos negócios, nos empreendimentos familiares. Em lar­
ga faixa esses pequenos negócios, essas pequenas atividades 
produtivas, se constituem na _chamada e_ç_onomia infof!Ilal. 

Por isso mesrilo, praticamente no mundo todo há incen­
tivos e estímulos governamentais aos pequenos -e microem­
presários. Nos EUA há UJ;Ila agência de incentivo aos peque­
nos negócios ligada diretamente ao Presidente da República. 
No Japão, uma entidade semelhante tem ligaÇ3.o direta com 
o gabinete do primeiro ministro. 

No Brasil, igualmente, antes da ConstitUição de 1988, 
vários governos estaduais promoveram mecanismos de incen­
tivos às pequenas e microempresas. Tudo a partir da organi­
zação do setor, com a formação de associações Oe vários âi_il.-:­
bitos. 

Como resultado mesmo da organizaçã~ dos pequenos_ 
e microempresário-s, ca própria ConstitUição de 1988 cons_agrou 
a idéia de um tratamento diferenciado para a empresa de 
pequeno porte, além de outras disposições que as favorecem. 

Os políticos também, nas campanhas eleitorais, reiteram 
seus compromissos com o setor, exatamente porque os peque­
nos e microempresários se constituem rturtra·-categoria ampla, 
em número ~ capacidade de influenciar suas comunidades. 
O microempresariado é importante nãó só econômica e so~ial­
mente, como política e eleitoralmente. 

Assim foi na campanha para o governo em Santa Cata­
nua. Os vários candidatos ao governo assumiram compro-

Tênt, os pequenos e microempresários de Santa Catarina, 
nosso apoio e nossa solidariedade não só para refazer uma 
coriquista _que já tiveram, COmo pélas conhecidas razões de 
ampliar e dinamizar as oportunidades de trabalho e emprego, 
numa conjuntura de crise e recessão. -

Esperamos que o governo Kleinubing reveja a sua atitude 
oficial e leve em conta os interesses dessa categoria tão impOr­
tante para o conjunto das atividades produtivas e da economia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Lem­
bro aos Srs. Senadores que o CongieSsó-Nacional está convo­
cado para sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas. 
n~ pl_enário da Cãmara ~os ~~putados. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não 
há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão extraordinária das 18 ll.oras e 30 
minutos, ante·riõrmente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
n' 197, de 1991 (n' 379/91, na origem , de 23 de julho do 
corrente ano, pela qual o SenhOr Pres:_idente da_ República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Mauro 
Sérgio da Fonseca Costa Couto, Ministro de Primeira Classe. 
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da carreira de diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Panamá. 

-2-
Díscussão, -em turno- únicO,--do~ parecer da Comissão de 

Relações Exteriores -e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n• 200, de 1991 (o' 396/91, na orígem), de 12 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à delibe:ração do Senado_ a escolha do Senhor CadOs __ 
Augusto de Proença Rosa, MiniStrõ"-de Prlmeir3 Classe, =cta 
carreira de diplomata, para exercer a função de Em_baiX,adO.r 
do Brasíl junto à Rcpúblíca da Irlanda.. .. . .. _ 

-3--

DiscusSão, em turno úni.co, do parecer da ComiSSão de 
Relações Exteriores e defesa nacional sobre_ a Mensagem n~ 
203, de 1991 (n'409/91, na orígem, de 16 de agosto do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do senhor Mareio Paulo 
de Oliveira Dias, Ministro de Primeira Classe da carreira 
da diplomata. para ~xercer a funçãO- de Embaixador do Brasil -
junto à República Arabe do Egito. 

-O SR. PRESIDENTE (Rachíd Saldanha Derzi) _ Está 
encerrada a sess_ão.) · · 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 10 min_utQs) 

Ata da 129~ Sessão, em 21 de agosto de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA. . . 
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -Alexandre Costa- Alfredo Campos 
- Aluízio Bezerra - Amazonin<J Mendes -Antonio -Mãriz 
-Áureo Mello- Beni V eras -CarlosDe>Carli_- Carlos 
Patrocínio- César Dias-:::_;_ Chagas Rodrigues- Darcy Ribei­
ro - Dario Pereira - DirCeu Carneiro - Divaldº ~l!~llagy 
- Edu_ardo Suplicy - Elcio f,.Ivat:es ~ Esp~rí_dião_ AQtim 
- Epitácio Cafeteíra- Fernando Henrique Cardoso- Fiao-
cisco Rolle_mberg- Garibaldi Alves_- GuHherme Palmejra 
-Henrique Almeida- Hugo Napoleão- Humberto Lucena 
- Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - João Calmon 
-João França- João Rocha- Josaphat Marinho -José 
Agripino- José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisol 
- José Rícba ....., José _S.a.!Jl~y - Júlio Campos - Jutahy 
Magalhães - LavOisier Maia - Levy Dias ~ LouremQerg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio.F.or_tella -Mag­
no Bacelar- Mansucto de Lavor_ -:-_Marco Maciel- Mário 
Covas- Maurício Corrêa- MÇlu,ro Benevide~ ~ Meira.Filb.º--~ 
- Moisés Abrão - Nabor Júnio( - Nelson Carn,efro ~.....:.. 
Nelson Wedekin- Ney Maranhão -Onofre Quinan- Oziel 
Carneiro - Rachid Saldanha Derzi - Ronaldo Ar~gão -
Ronan Tito- Ruy Bacelar- Valmtt\-Camji~Jo~ 

O SR. PRESIDENTE (MaurQ Beneví<)~s).- _A lísta de 
presença acusa o comparecimento de 64 Si:s~. S-~~aâores. Ha-_ 
vendo _número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs traha.lhOs. 

O SR. PRESIDENTE_(Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lida a seguinte: 
Exm9 Senhor 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do 
Senadó Federal 

Senhor PreSidente, 
Cumprindo exigêriCia" prCvisfa ilo :art. 39 letra ti do Regi­

mento. venho comuniCar a V._ E_;x.~· que, no próXimo dia 2 

de setembro, estarei me afastando do __ Senadq FederaJ_,_ p_ara 
assumir cargo de Secretário de Estado â.o .Rio de J~wei(Õ, .. 
fato que ens-eja a convocação do Suplente da vaga. Professor 
Abdias Nascimento, nos termos do art. 56, § 39 .. _,0utrossim, 
cabe-me informar a V. Ex• que. facultado pelo § 3o do art. 
56 da ConstituiÇãO Federal, faço a opção para receber a remu­
neração do mandato de Senador, durante o ~eu afastamento. 

Respeltosamente, Senador Darcy Ribeiro. - -

Brasma, 21 de agosto de 1991. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) -A comuni­
caçã_o que acaba de ser lida vai à publicação. 

· Para substituir o Senador Darcy Ribe_iro que se fasta, 
a Presidência convocará o seu suplente. Abdias Nascimento, 
que poderá assumir o mandato no dia 2 de setembro, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senadores, que ainda se encontram 
em seus gabinetes, que- se desloquem imediatamente para 
o plenário. para a apreciação da pauta da Ordem do Dia, 
q~~ se refere à discuss~o e votação de nomes de autoridaQ.es. 

- · O SR, PRESJi>ENTE (Mauro B.ene-/ldes)-,Passa,se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

-DiscusSão, em turno único, do parecer da comissão de 
re"Iações exteriores e defesa nacional. sobre a Mensagem n"_ 
197, de 1991 (n' 379/91, na orígem), de 23 de julho do corrente 
ano, pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se_nhor Mauro Sérgio 
da Fonseca Costa Couto,_ Ministro de Primeira Classe,_ da 
carreira de diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brisil junto à República do Panamá. 
Iiem 2: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão _de:. 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a. Mep.Saiein 
n' 200, de 1991 (n' 396/91, na origem), de 12 de agosto do_ 
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corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Carlqs 
Augusto de Proença _Rosa, Ministro de Primeira -classe, da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Irlanda. 
Item 3: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
n• 203, de 1991 (n' 409/91, na origem), de 16 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor Mareio 
Paulo de Oliveira Dias, Ministro de Primeira Classe, da carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República árabe do Egito. 

As matérias constantes da pauta da presente Sessão, nos 
termos do disposto no parági"afo único, do art. 383 do Regi~ 
menta Interno, deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências--necessárias 
a fim de que seja respeitado o dispositivo regimeil.ial. 

(A sessão transforma~se em secreta às 19 horas e 2 minu~ 
tos __ e_ vqlta a serpública às 19 horas e 10 minutq~) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, designando para 
a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

-l-

REQUERIMENTO No 443, DE 1991 

Vota_ção, em turno único, do Requerimento n" 443, de 
1991, do Senador Maurício Corrêa, solicitando nos termos 
regimentais, __ a_tramitaçâo conjunta dos Projetos de Lei do 
senado n"' 259 e 275, de 1991, de autoria dos Senadores Mau­
ricio Corrêa e Odacir Soares, respedivamente, que detenrii­
n~m a indisponibilidade dos bens da vítima de seqüestro e 
de extorsão mediante seqüestro, os de seus cônjuges e de 
seus parentes, e dá outr~s providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
-rada a sessãç. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 11 minutos.) 


